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PROJETO DE-LEI N2

Dispõe sobre as condições para

enovação do alvará de funcio-

namento dos estabelecimentos

em atividade no horário notur-

no.

A Cgmara MOSTO.pal de São Paulo decreta:

Art. 12 - Todos os Estabelecimentos em atividade no horário no-
_ 	 -

turno dentro do gimbito municipal que utilizem e
-

permi-

tam emissões de ruídos em níveis superiores ao estabe--

lecido pela lei 11.804 de 19.06.95,ficam condicionados
- -

para a renovação do alvará de funcionamento a anuPncià1

de 2/3 dos moradores 'num raio de 50 (cinquenta) metros.

Art. 22 - Ficam excluídos do "caput" deste artigo os estabeleci-

mentos enquadrados rmA artig"42 da Lei n2 11.804 de

19-06-95.

Art. 32 - Os moradores afluentes deverão comprovar a residência

através de contas de luz, á gua ou telefone.

Art. 40 - Considera-se infração a falta de renovação do alvará

de funcionamento nas condições estabelecidas no

•"caput" desta lei.
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Art. 52 - Os infrartores sujeitar-se-to a muita de 100 (cem)

UFMs.

Art. bo - As despesas decorrentes da execuçâo desta lei corre-

râo por conta de dotaçbes orçamentárias próprias, su-

plementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vi gor no exercício subsequente a

data de sua publicaçto, revogadas as disposiçeles em

contrário.

Sala das Sesseles,

OR MARIAQ NODA

.Vice Lider	 - /PTB

SEÇÃO D1-:

09 A601995

-	 10-



JUSTIFICATIVA

er,/ e‘ 9f-7-0
de mi^

g.	 192,9.112 .!cf3

Apesar dos louváveis propósitos da Lei n2 11.804	 de

19-06-95 de reoulamentar os níveis de ruídos permitidos em nossa

cidade, sabemos que na prática ela deixa a desejar devido a di-

versas fatores, tais como a falta de uma fiscalização mais ri go-

rosa; desobedincia civil por parte dos proprietários e descaso

das autoridades competentes no combate ao cumprimento da lei.

Os moradores, muitas vezes, já não sabem a quem recor-

rer para coibir este abuso cometido, principalmente por 	 pro-

prietários de bares que na J.insia de aumentar seus lucros, per-

mitem que os frequentadores utilizem de materiais que provocam

ruídos acima dos limites da (NBR) 10.151 da Associação Brasilei-

ra de Normas Técnicas (ABNT), sem nenhum respeito à Lei do Silé-n-

cio e aos moradores adjacentes durante o horário noturno.

Ao propormos a anuncia dos moradores adjacentes 	 num

raio de 50 (cinquenta) metros, para que se renove o alvará de

funcionamento, faremos com que os proprietários destes estabele-

cimentos infratores tenham mais respeito aos direitos dos cida-

dãos.
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A noite está condicionada para o-clescan..- todas --.N.
,40/:

pessoas e não para alnazarras e divertimentos ao bel-prazer,

sem nenhuma consideração aos circunstantes dos estabelecimentos

em pauta.

Contamos com os nobres pares para aprovação desta

propositura já que trata de interesse geral da nossa população

lep que espera uma atitude mais enérgica das autoridades para que
sejam cumpridas as leis de nosso município.



do processo n°	 721	 de 19.. g 5 15 .. 08..../...95 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Lei 11.804/95
em 15/08/95.

À. Com. de Cond. e JustioctiSs/ 	 /
Au. Tecn.

P.:ÇKRVALHO

- A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



na Comissão de

e 4.41LI;Va
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Recebido na

Co dt	 , •

Ea É le 	 diO_

Ao Nobre Vereador	 4,n .X c..ko

para relatar.

Sala da Cor. 	 jrtzt'q

em 114- cie	
ou 1C4

SEGUE
nesta data, 	 documento 	

	  juntado 	

n? O 6—

e papel para informação, rubricado 	

sob folha
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16 - PAR
16-0070/1996

DA COMISSO DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HM 721/95.

O nobre Vereador	 Mário Noda	 apresentou
projeto de lei que disp ge sobre as condiç ges para renovaç"ão
do alvará de funcionamento dos estabelecimentos com
atividade no horário noturno e que produzam emiss2io de
ruídos em níveis superiores ao estabelecido pela legislaç"ão
vigente.

Sob o ponto de vista legal nada obsta a
propositura, a qual encontra amparo nos artigos 13, I; 37,
"caput", e 160, incisos II, III e IV, da Lei Orgânica do
Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de
maioria simples para deliberaç2io, é dispensada a votaço em
p lenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss ges Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Entretanto, a fim de adequar a propositura à
melhor técnica de eiaboraç'ão legislativa, sugerimos o
seguinte

SUBSTITUTIVO ti2	 /95 AO PROJETO DE LEI MI 721/95.

Disp ge sobre as condiç ges	 para
renovaç'ão da alvará de
funcionamento dos estabelecimentos
que especifica.

A CMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO	 decret a:

Art.12 - Os estabelecimentos que exerçam
atividade no horário noturno e produzam emiss'ão de ruídos em
níveis superiores aos permitidos pela legislaço vigente,
ficam obrigados a apresentar, quando do pedido de renovaç'ão

•

17 - RELCOM
17-0064/1996



Folha n • O 	 do proc.
N •	 21  d. 9 •
O fun •Pário

e_	 e	 "1"111111

do alvará de funcionamento a anuência de 2/3 (dois terços)
dos moradores residentes num raio de 50 (cin q uenta) metros
do estabelecimento.

Art.29. - Ficam excluídos do "caput" deste
artigo os estabelecimentos enquadradoSno artigo . 411da Li n9.
11.804 de 19 de junho de 1995.

• Art.39. - Os moradores anuentes dever2io
comprovar a residência através de contas de . luz, água.,,lpu
telefone.

•

Art.451 - As despesas decorrentes da - execuç"ão
desta lei correr ao por conta de dotaç ges orçamentárias

' p r6 p rias, suplementadas se necessário.

Art.59. - Esta lei entrará em vigor • no
exercício subsequente a data de sua publicaço, revogadas as
disposiç ges em contrário.

•

09Sal	 mSala da Coiss"ão de Constituiç'ão e Justiça 7d0/ 9,

cds/p1721-95
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4p.DwitRE. VEREADOR . ....39,1Art..:-o
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it"..ccut5,..-i$ace. <e. Po- titica úrbaria, NAetrop'eftt:...ri.:
vieiQ Au

•

PRESIC.)EN

À LEG. 3
Em, J(' / v(e / 5'6

DONIZET iONTES

Assist Palflamentar

CAMARA MUNICIPAL DE SA.0

SEGUE, Jaztado nesta 	 rub
tkrcurnant4	 `-o." )"' 1

tala n. • 	 /	 / 	 /	 a)



Defiro

Emã,lo/OLIPU.

411	 Vereador Jojo
Presidente da ~`7-a Municipal de São Paulo

Ita

EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO

A fim de obtermos maiores subsídios sobre o assunto de
que trata o P.L. n2721/95, solicitamos que seja encaminhado
pedido de informa4es ao Executivo, para que o mesmo,
através de seus órgãos competentes, pronuncie-se acerca da
matéria.

Fm j6/ cLi

Vereador Eintrlo MeMeghip
WPresidente da Com. de Polia Urba

Metropolitana e Meio Ambiente



RECEBIDO EM LEG 3
02‘ I og 9E)

Sra. Elizabeth,

Oficiar ao Executivo, solicitando

/	 /

ANGELA BORDIN ANDRPÇON4

Cbde de Seção Técnica 111

informaçOes.

Sra. Chefe,
-

Providenciado conforme determinaçao de V.Sa.

/ oA
MARIA ELIZI

AnI3Tes14-4"

/ 9G
PIVA 'DE CAMARGO

o de DIteção IV

SEGUE 	
documento 	

rubricad04..sob
Em

juntado ."‘	 , nela data

	 e papel de infnrmação

f'IhaÀ  0.34 O 94./1 
p,f--19c

vÃf-4



São Paulo, A2 de	 /7,/,'W de 1996.

18 - OF-LEG3
OFICIO M.0443/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos
termos do artigo 68 do Regimento interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n2 721/95 de autoria do
Vereador Mário Moda - que disp6e sobre as condiçUs para
renovação do alvará de funcionamento dos estabelecimentos em
atividade no horário noturno - solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer
a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apre£o e
distinta consideração.

PRASIL VITA
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 721/95 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 08.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

rcas



MEMORANDO•

i-ol!-.a n.'  /0	 do proc.

n: 	 7,,,-/ 	.. de 1c
CÂMARA MUNIC 13 Auk c iPa g: itS  PC20?"U

e'

São Paulo,  30 	 de 	 ebril 	de 19  96.

L O

Recebi ofício Leg.3 n 2 443/96 de

30.04.96 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n2 721/95 , de autoria do Ver.. Mário Noda.

•

ce.m 0553

Anexo: cOpia xerográfica do PL 721/95 e do despacho da comissão non-
citente de fls. 08. 	 .t

1,5.3‘.1#\•( 1 9' tr,
0.9

otic1al de



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

/1
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

-9(711do processo n° de 19 	 ('r-/  Or. 	 (a)

Dou l a Comissão de
Poli:,	 da, Metropoiiiana

C	 A...Jiente

0,r/  c4.' 

_

ANGELA B01.2bIN ANDREONI

Chefe de Seção Técnica 111

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em IS" oç M'as	 7'45") h.

DONIZET I A. VPONTES
Assist. Parlamentar

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	 I" 	 juntado .5 	 nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

(e)

sob folha 5  	



ffligd. %	 4 st:
São Paulo,  31 de 	maj.°	 de 1996. 

/1.0Olício _A. a 0e 126 /96

Vita

São Paulo

GABINETE DO PREFEITO

15 - DOCREC
15-0173/1996

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das

preàtadas pelas Unidades competentes desta

relativas aos Projetos de Lei constantes

anexa.
1

informações

Prefeitura,

da relação

Aproveito a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

4
frtfrkfLO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de

LMBN/fsc

SGM - 002 - OGIA



À Doua Comissão de
PoE;.1c.í.1	 Met cpolitar:1

Em,  03/0Ç3 c'IG 

ANGELA BORDIN ANDRFONY

Chefe de Seção Técnica 111

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
Arnbcnto

Em  CS. 4 "1 I°	 I 4 30 h.

DONIZETT 'A. PONTES
Assist Parlamentar

•



Folha 1-7.7.7"rn
-';	 ao proc.

f
.	 .......

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 721/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0443/96, REMETIDO

i gCÂMARA MUNICIPAL COMO OFICIO A.T,L. N9	 As— /96.

•

•



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S
Folha de informação n? 	

Em .23 e 1996

	 n.o 	 em 	 	 	 (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
nça 721/95

S.G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do ofício no.

18/Leg.3/0443/96, a Douta Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, solicita providências no

sentido de serem enviados subsídios para que a referida

comissão possa emitir parecer a respeito do Projeto de

Lei n g 721/95.

O expediente formou o processo nQ 59-

001.148-96*02 e está sendo examinado pelas unidades

competentes de SAR/Gabinete, visando o atendimento

solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à

E. Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta

será complementada.

Em 029 de —5e,n4.1jo 	 de 1996

SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

Dra. Suelly

De acordo.

LAURA MARIA DE)BARROS NASCIMENTO
Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L.



Vereador Enil
Presidente da Com. de Política Urbana,

íghini
litana e Meio Ambiente

o7ío Brasil VitaVer

EXMO. SR-PRESIDENTE DA CÂMARA MUHICIPAL DE SZO PAULO

1'	 #

A fim de dar maiores subsídios para tomada de decis'ão
desta Comisso a respeito do Projeto de Lei n2 721/95, de autoria
da nobre vereador Mario Moda, solicitamos que seja encaminhado
reinteraç7ío de pedido de informaç'ão ao Executivo, para que o mesmo,
através de seus árg'ãos competentes, se manifeste sobre o assunto.

em 05/06/96

•

Defiro,fe"gMIOM5.10

Presidir( da Câmara Municipal de Sào Paulo



À LEG. 9
Em,	

o
0JUA • 	 aa JA g inTwi N 4111,-) AU 31"MaUT=1.22 xmxa

DONI:ZE T ArilleNte§

Assist. Parlamentar

RECEBIDO EM LEG. 3
071 06A96

og.ekDeb eb sbsffloJ 616(4 eoibledue eeioisffl lsb eb 	 A
Gi1011J6 g b ,CÇ'\A:25 . qn i9J •b oi .eto99 ob Oh:q299 5 a>•2ifflO3 5J.29b
obsclniffl6Dne 6t9	 9Up 20M6J . IDi102	 ollsM lobselev e'Ndon 6b

• .7a129M O	 695q ,ouli-unex3 05	 eb obibeg eb
TereaYíLJ .Eb	 '10.)..? 9J - 29+in5ffl	 ,esid-nefecifflop	 2U9ii? eb 2061.1.5

preparar ofício ao Executivo solicitando informaç6es a

pedido da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biente.

ANGELA BORDIN ANDREONI
Cbefe de Seco Técnica 111

'	 •, •
.i:rii:	 9M o .i:	 À:	 -1 o

sh eineb12911

Sra. Chefe,

providenciado conforme seu despacho.

11.06.96

MARIA TEREZA DA SILVA DUM

U.:átonte Téznico do Dire..ção 111

juntado.	 ..4 	, n,2,3 rnla
r.c.:unn ,rnio	 papel	 do	 infurtruiçflo

rubr;c	 '(.81•911

15 rn	 / 0 ‘s/ 94-

(W\60\r0
07.0.96

"---7:77-:Ffrkr-rn-PW-17M-"="7,1r,r; .........
o's^2 et, TGAID:r.ritei	 iri3	 n.:,b129.1q
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são Paufo, i4	 de junho de 1996.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.05123/1996

•

Senhor Prefeito.

Em atenção	 ao	 requerido pela	 Douta
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meia
Ambiente, e nos termos do arti go 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n2
721/95, de autoria do Vereador Mário Noda - que disp6e
sobre as	 condiçóes para	 renovação	 do alvará	 de
funcionamento dos estabelecimentos em atividade no
horário noturno - reiterando a solicitação feita pelo
Ofício Leg.3 n2 443/96, de 30 de abril do corrente, no
sentido de que nos envie subsídios para que a referida
comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apr.1o e

4distinta consideração.

•
BRNIL VITA
Presidente

Anexos: cópias xerográficas do PL n2 72i/95 e do despacho
da comissão solicitante de fls. 15.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

rcas



'MEMORANDO•

i'7e!ha n J , 	• 	 da	 .
. ! 	 de 1':)52 

CÂMARA MUNICIP1AL DE~,AUL0i.

São Paulo,  11  de 	 itIrlhO 	de 19_95___

Recebi oficio Leg.3 n 2 523 , de

11-06 .48 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes
ao Projeto de Lei n 2 721/95 , de autoria do Vereador Mário
Moda.

Anexo: xerox do PL. ne 721/95 e do despacho da comissão soli-
citante de fl. 15.	 	 .RECEBI Erã

131 .‘ 176

Elip.13. Pinha
Oficial d	 2,12inete

SGMLATL

Cen). 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

/ 
Papel para informação, rubricado como folha n?

•,c77-/ 	 . , 9  9	 1,1  06 	  (a) 	do processo n° 

A uk. u .,q Curfsi;• :ãe de
,•,. „„

o G 1 9c...........	 .....

ANGELA BORDIN ANDREONI
ateie de Seçáo Técnica III

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE .e-r»	  	  juntado p.. 	  nesta data, 	  documento/4.	  e papel para informaçâo, rubricado

sob folhall.	 n? 	 a, r)`2  	

•

(a)

Qd



• .4

.	 *	 "	 •	
.

•.	 .	 .
'	 •	 •	 •

AULO MALUF
Prefeito

•''

.t•

,'

Folha.	 proc.
111'. ,12,t 	de, 19 75 
O funcionário 14

,	
c'N

&ADIETE DO i :FEITO

cgiglie2a % t Ãte •wOia 4 L9g: Maidi
São Paulo, 1 14 de 3-U1014-0 de 1996

°pio	 a ce ruo 14 5 /96 15 - »OCREC
15-0182/,1996

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, .,junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação
-
anexa.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.



À Dota C011ik'SãO do

Poia Cit'asna, NhtropoMtah'..

.s.) Me:o Arribk,nte
Em,  X clioç  /MG 

4 -ti
ãNGELA BORT' , • NnREONIa

Chefe de Seção "t	 J.ca III

Recebido na Comissão de Pol. Urbana.

.Emsj_

MAR IAMÁLIA-StONCELLOS LUGliSTO
Secretária da Comissão d3 Politica Urbana,

Metropolitana e Melo Ambienta

e



CÓPIA DAS XNFORMAÇOES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 721/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0443/96, REMETIDO A

CÂMARA MUNICIPAL COMO OFICIO A.T.L. N9 14 5 /-9.6

•



Folha n'.  .21- 	do proc.
N 	 -902,f- 	de 19 5
O funcionário

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂ'd

Folha de informação n? .. . .

Orpçéãs9.--n5b.;b01444,96N2-	 em 23

Interessado : SGM/ATL

Assunto	 : Projeto de Lei n g 721/95

SAR/ATAJ

Sr. Assessor Chefe

Trata o presente do Projeto de Lei n g 721/95, que

dispõe sobre as condições a serem observadas para renovação do

Alvará de Funcionamento dos estabelecimentos em atividade no ho

rário noturno.

Basicamente a Kopositura em exame previ a possi
-

bilid de de que sejam emitidog por essses estabelecimentos rui

dos em niveis superiores aos e g tabelecidos pel'a 1:-e-frig 11.8047'.	 .
	 	 •

95, desde.que—Se_obtenha anuencia de 'dois terçosdos moradores
•	 -..... •	 •

num raio_de 50jcinquenta) metros.

Sobre a materia, entendemos que, se sancionada pe

lo Executivo, podera ensejar a ocorrencia de situaçoes absurdas

e injustas, como,-por4xemplo, quando a vizinhança imediata for
,	 -

contraria a anuencia e esta e obtida 'pelo consentimento de mora

dores mais di gtantes do estabelecimento..

t Por outro lado,  'julgamos que, sendo a lei , de 'sons
1	 •	 '

urbanos uma norma,- de ordem publica, a bbediencia as suas deter

minações não pode ficar subordinada a procedimentos proprios

de direito diãpositivo.	 ' •	 _

i Pelo exposto, manifé t o7nog ,\pe aiveto.

CIZIsvs,

RESP4)1
k2:7j,1

•̀-"'';54"La	 Is

1



mente afetados por tal funcionamento noturno.

São,Ã4uld, 27 de'iiiaio-de'1.996.

SONIDAS MORÈIPiAL

, Assessor

SAR/ATAJ.

1$

• .	 .,

.

	 d 9/5 -
O funcionário 	

Fplha• proc.- -

;
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO

. •	 .1

• •	 • '4

• •	 •

'o Processo"59-001:14896*02	 • 	 -27 •  _05CM 	.	 .	 ,

INF. N2 2166/SAR/ATAJ/96

Interessado: SGM/ATL

Assunto	 : Projeto de Lei n 2 721/95

SAR/GAB 

A A
Folha de informação n° 

Senhor Chefe de Gabinete

Pelo memorando inicial, SGM/ATL solicita pro

nunciamento conclusivo desta Secretaria acerca do Projeto de Lei n2

721/95, que disp ge sobre,"as condiçOes para renovação do alvará de fun

cionamento dos estabelecimentos em atividade nó " horario noturno".

Sob a otica estritamente legal, o Projeto
• /

será objeto de mànifestaçao da PGM, pela competencia.

, No mer to, manifestou-se a Superviso Geral

de Uso e Ocupação do Solo desta Pasta, de forma contrária à Sanção do

citado P.L, uma vez que o cf.iterio previsto para admissão de ruídos em

níveis superiores aos estabelecimentos pela Lei n 2 .11.804/95, qual
-

seja, envolvendo a anuncia de dois terços dos moradores num raio de

50 metros, ainda assim revela-se insuficiente para garantir a manuten-

çao"de'melhOrá cándiçoes de habitalidade dos moradores do local, real



ó" Processo  ,.  59 -001.148 -96*02 	 em'  27  / 	  / 95 N)
7L-	 1	 •

_
Assunto 	 : Psojeto„de«LeiAW2I05

,

INF. N2 2167/SAR7ATAJ/96•

Interessado: SGM/ATL,...,_50,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,
t

,	 -

Folha de mformaçâo n° 	 :;;,5Folha de informaçào n°

Folha n'.  .23 	do proc.

N°. 	 ?2/ 	de 1955 
O funcionário , 	 ,/4.-1%' 

•!'±

SGM/ATL 

Senhora Assessora Chefe

Com as consideraçOes de ordem tecnica apresen

tadas pela SAR/SGUOS (fls.-10), ' encaminho o presente para apreciação.

• ,
	 Sao Paulo, 27 de Mp.ilp de 1.996.

ANT 10 CARLOS RODRIGUES

.6efe de Gabinete
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GABINETE DO PREFEITO
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'25	 ‘;' •, •	
T‘t*,,U	 :* .1$ ,(1,1'

•.\••	 •	 -

•
... ....	 _Senhor Presidente

I	

340, r..

•;.,%	 ---	 •

t	 •-•;-	 ,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa
•r-	 ‘,) -

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competents,e,„5 ,.. des ..ta Prefeitu4,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

4 if

ULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc
1

SGM - 002 - DGM



Douta Comissão de

Poça	 Metropolitana
e M .3k) Panbi,nte

Em,  09).4  /Pç /	

4iNGELA B6RDIN 
ANDREON/

Chefe de Seção Técnica 111

Res;:,....,itlo na Comissão clã
Politica Urb. Me trop.e Meio

Ambiente
Emi t(.1-ffi as f 8'	 h.

D')NTZ•TT AI PONTES
Assist Parlamentar

•



CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 721/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0523/96, RE-

METIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 164 796.

e



Folha n°. ....

rUtI1610nári0

..	 .. de 19	 ç::. I.......
...........

110 DA SILVEIRA

UOS/SAR

.•

ENG g

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P

Foffladeinformaçãon°

d o. processo	 n? 59-001 .14 -8 96-?'.02	 em .23
7e do-Vele Vieira

Luismod

N.I.2803

Interessado : SGM/ATL

Assunto	 : Projeto de Lei n g 721/95

SAR/ATAJ

Sr. Assessor Chefe

Trata o presente do Projeto de Lei n g 721/95, que

dispOe sobre as condiçOes a serem observadas para renovação do

Alvará de Funcionamento dos estabelecimentos em atividade no ho

rário noturno.

Basicamente, a propositura em exame preve a possi
bilidade de que sejam emitidós por essses estabelecimentos ruí

dos em níveis superiores aos estabelecidos pela Lei n g 11.804/

95, desde que se obtenha anuncia de dois terços dos moradores

num raio de 50 (cinquenta) metros.

Sobre a materia, entendemos que, se sancionada pe

lo Executivo, poderá ensejar a ocorrencia de situaçOes absurdas

e injustas, como, por exemplo, quando a vizinhança imediata for
,

contraria a anuncia e esta e obtida pelo consentimento de mora

dores mais distantes do estabelecimento.

Por outro lado, julgamos que, sendo a lei de sons

urbanos uma norma de ordem publica, a obediencia as suas deter

minaçOes não pode ficar subordinada, a procedimentos prOprios

de direito dispositivo.

Pelo exposto, manifeCNmo 7il5\pelo veto.

10-

M0-014



A A 
Folha de informação n°

.•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAtalft/
-

P4`)c........	 do 
g	 (

..

d 	 o Processo  n . 59-001.148-96*02

INF. N 2 2166/SAR/ATAJ/96

Interessado: SGM/ATL

Assunto	 : Projeto de Lei n2 721/95

SAR/GAB 

Senhor Chefe de Gabinete

Pelo memorando inicial, SGM/ATL solicita pro

nunciamento conclusivo desta Secretaria acerca do Projeto de Lei n2

721/95, que dispOe sobre "as condiçOes para renovação do alvará de fun

cionamento dos estabelecimentos em atividade no horário noturno".

Sob a Otica estritamente legal, o Projeto

sera objeto de manifestação da PGM, pela competencia.

No merito, manifestou-se a Supervisão Geral

de Uso e Ocupação do Solo desta Pasta, de forma contrária à Sanção do

citado P.L, uma vez que o criterio previsto para admissão de ruídos em

eniveis superiores aos estabelecimentos pela Lei n 2 11.804/95, qual

seja, envolvendo a anuncia de dois terços dos moradores num raio de

50 metros, ainda assim revela-se insuficiente para garantir a manuten-
-

çao de melhores condiçoes de habitalidade dos moradores do local, real

mente afetados por tal funcionamento noturno.

São Paulo, 27 de maio de 1.996.

,LEONIDAS MOREIRA NETO

/i i Assessor

SAR/ATAJ.

Cá, ,1C--""

/irs.

SI-

/ •-;	 •	 •

M0-014



Folha de informação n?

n?  59-001.148-96*02 	 em  27  / 05 /  96  (a) et***9

Isdnik0

—

ANT 10 CARLOS RODRIGUES

Chefe de Gabinete

SAR.

o Processo 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO

INF. N 2 2167/SAR/ATAJ/96

Interessado: SGM/ATL

Assunto	 : Projeto de Lei n2 721/95

SGM/ATL

Senhora Assessora Chefe

Com as consideraçOes de ordem t;cnica apresen

tadas pela SAR/SGUOS (fls.10), encaminho o presente para apreciação.

LMN/VTP/irs.

São Paulo, 27 de mo de 1.996.
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•
Presidente:	 Sr, Vereador Alio Meneghini

1/4

Membros t	 Srs. Vereadores

Aldaíza Sposati

Bruno Feder

Faria Lisa

Tereza Cristina de S.Lajolo

Ana Maria Quadros

Audiencia Publica realizada no Auditlrio Ver, Antonio Sampaio

da câmara Municipal de São Paulo em 21 de agosto de 1996.

Solicitante: Sr. Vereador Emílio Meneghini

(Mamo 112 50/96-Com. Pol. Urb.Metrop. e Meio Ambiente).
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DATA '	 ' -.	 ''.	
.	 '

•
•

01

.

-/
-	 •	 •	 •

Idelei
...	 •

POIstfrbana
.	 ..	 .
0.i

....... 

14(),1
I ,

?tf- •

•_• •	 •
.	 •	 •

„	 ". •atraso , para ver ao =ala licigeoáR . intéren 	 ..„,.•nobre ir.ere,8.44i5.:...,,Gtailziaterozzet.	 mauricio 

Paria otOj'	 da
• • . .	 .

•

• ,••
•.. ''.	 _	 •

.	 atá • .,.
•Ini.8	 • 4

Quen . ‘ que veio por causa do n * 44/96, do Vereador' ~S-

aio Paiva? Ele pediu para invertermos a ordem porque esti vindo para eí

Todos oonoordsa? (Pausa) Tudo bem.

Então, vau* 8 começar.

Entidades convidadas para o PI, 46/96t Secretaria do Meio

Ambiente, Aesociação Comercia/ do Estado de São Paulo, Prof. Paulo Saia!:

va, do Laboratório de Poluição Atmosarloa da DW2 e Amara Amigos da Re-

serva da Biosfera.

PL 428/96, le audiancia pUblica. Revoga as leis nes.

10.256, de 11/2/87 s e kaultra 10.570, de 6A/88, que emcedem em concork.

rancia serviços de estacionamento de veículoe em garagens eUbterrtineas a

serem construídas em determinadas praças do Múniolpio. Autor* Vereador

Maurício Faria, que se encontra aqui presente. Convidados para este dobe.

te: Federação do Camèrcio do Betado de São Paulo, Secretaria do Meio Am,

/dente, Associação Comercial dO Estado de São Paulo, Prof. laulo Saldiva

do Laboratório de Poluição Aámsférica da USP, Amara, Amigos da Reserva

da Biosfera, ;rd-Centro e todas as entidades ligadas his questees da Ci-

dade ui São Paulo, que são sempre convidadas, assim como toda a popular.

C00 0597



• •	 •	 •	 •

cagi0:. :
•

DATA

21.8.96

44,0itivá doo Ed4riCe Oftelaia e dOe 4~e. R

do prájetO e depois O 'Vereador Mauricio Itaria"terá
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01

FOLHA

2
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•

:tira

Las~.... Projeto de Lei ;a* 428/96. 4s* 'agtoria do

Vereador Mauricio Paria« Revoga, em todos os seus tersos. ai, Xale aludo.

oipaie nes. 10.256, de 11/2/87 e 10.570 9 de 6/7/88, as vais diepetem

bre a concessão de eervigo de eetaoionameato de ve£culos em garagens -

plantadas em &recta municipais por concessão aOmi ni stratival realizada

por ooncorrênoia ~ca. O Parecer da Comieeão de Constituigão e luz

ga foi pela legalidade. Elaborando parecere tendo voto contrário, assi

nado por três vereadores. A justificativa do autor i que as áreas oonc

didas no futuro serão isentas do pagamento de Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza e estão situadas em zona de uso Z1, onde existe uma

vegetação arb6rica que será prejudicada pelo rebaixamento do lençol fr.:

tico. 0bservag5es sobre a propositura: aobrigatoriedade de duas audién,

cias ptiblicae se deve é. interferência que a execução do projeto causará

ao meio ambiente, pois as garageas edbterrêneas ac'eerex canetruídaq ez

afetarão a vegetação existente na área. O projeto tambim podo ser eng..-

drado em Uso e Ocupação do Solo, pois interfere no uso dos logradouros

idblicoe, /má: a implantação de garagens em Zona CL.

cOD• 0597
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- TAQUIGRAFIA -,N 	 49-J4 

..........11.011.1•MIN

Ideloiôi 21.8.96 . 	 '".• =';'^3 Po41.11rbana

,z.	 . •

• .
wargo, Tem a pEeticiW:ot

.,z.

l a grato Janta RAU w 2.3121

. •..•••	 . ..„••	 ,, •	 •	 .• • *.' •	 ' •	 '.. • 

_? ,
Ilitfo.4e.,.:•:::"..: -..- .

...... .. ' 2-',.,43'...

..-01,,, e	 • n••(-5.'" ,Io•V::: • :

dor/burlai° Paria para explicar como é o proji4iD-40011(s)'	 --
•

• . -	 "' -

Xvrowdofto ra4p, — Este projeto de lei foi 4regentam.

aneldo atendendo a expectativa e solicitação de diversos movimentoS•de

dores do em torno das praças para as quais cotão previstasx: essas sara.

gene subterraneas, movimentos de moradores que vim questionando esse

programa de garagens subterraneas em praças. Erá váriae raaes para esea

explicação, do ponto de vista de m4rito. Eascimeiro lugar, são leis de

1987 e 1988, que correspondem a um outro momento da vida da. Cidade. Do

lá para cá4 decorridos vários anos, a Cidade tem enfrentado uma crise

de circuklação, de mobilidade, que se expressa no aumento crescente dos

congestionamentos —quoet3es de transito . o que evidencia afana de um

ar;

planejamento global da circulação viária dentro do qual pudessem ser

gitadas garagens. Na ausancia disso, esse programa de garagens eUbt 4

noas já muito antigo, aparece como medida aleatdria, fora de uma visão

sistebática e de um planejamento global da circulação viária e do uso

do automdvel na Cidade. Além disso, existe o queetionamento de que essa

garagens em praças, teriam um efeito destrutivo sobre a. vegetação das

próprias praças, numa cidade carente de áreas verdes. Os estudos fOitoe,

inclusive por especialistas, indicam graves prejuízos a aloiminniao da

vegetação de porte arbdreo nessas praças, com prejuízo, portanto, para

serÁ iiiietta a todos oa preaantsa.e	 aberta a todos oa preeenten. ,

.	 .	 .

,4;•••••,••••-:.	 .4..7,•!t;z to.r.y.Ork71,•::

..„
•

; •

•

•
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401 IctóÏoi 21,8,96 Moraria
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL Folha
- TAQUIGRAFIA —	
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•• • •	 •	
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RODÍZIO FOLHA	 TAOUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 levirmnprin •„, CO T PAR.------ .........

Pd trata.na

a eitaids.de ambiental da cidade. laia dias*, taae.,2d"~te-

Vistas estão situadas dentro de Zonal, O que, aloaÃo 7üøto .laa,

ipalidadó . que Mens.:amarei depois, tem na tbajZtedag 1.taii()..-XX	 •

desfaWilWei, porque significa a imgantaao	 $111-.
'-

fogo dentro de ta bairro ou inla 4.rea estritamente reeidgeola14 - tto0 os,

se incompatkvel Com o carAter estritamente residencial do wit torne,.

ItàStem vá. rion queatianaaentos k jurPticoe, entre os quais oe seguintes.

1* . hÁ uma eaenda ' à Lei Or dlnica do Municfpio, de autoria do expaTer~

dor Arnaldo Madeira, que estabelece que as ooneeesaes que tenUam eido
objeto de autorização legislativa e que não tenham sido completadas no

prazo de trls anos, a autorização legislativa perderia validade; seria

necessária nova autorização legislativa. A análise que se faz 4 que es-

sas leis já estariam atingidas por esse dispositivo da Lei OrgUioa e

que, a rigor, elas prdprias já teriam perdiod validade.. Portanto, oaa

essa regUação, se trataria de consolidar uni dispositivo jit presente

na prhria Lej. Orstnica.•



•	 .•	 , •	 ,•	 :	 ...S.:4.LN 2'

• • • :	 - CÂMARA MUNICIPAL _PE SÃO P 11 • --
AQUIGiAF —t .w&

"r,;177

- • .

mítki	 neg.
kit,J

-

•

• permitisse garagens, como é o caso da área central. Isso fere o direi-

to doe proprietários de lotes Situados 1108680 500 ~troe, que ea Prin-

cipio tam a prerrogativa de poderem, eventualif'te, implantar garagens

particulares. Portanto, essa lei vem ferir Etn cosa prerrogativa nan ír

Ge:0. 0597
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	 Obriilatoriszen. te de. Bor. vainata

subterrkea ali :eituada., sem que ..os contratos e as leio prevejam preço

m4imo a eer cobrado . aos uevAriOs• .	 •	 •	 •

Desta fon= estaria criando um rtezeado , cativo de ceríter MUS.

poltieta eem nenhum limite de preço,. o que significa também prejuízo ao

direito do consumidor.- tilém de uma falha evidente en termos de planejam.

Por oscile iazeee de méri. to e de natureza jurídica, recomenda-

444 a revogação dessa legislação, que vem eirado ques,tionada por ser po-

lemica decide 1987, 1988. Inclusive, desde essa época, nenhum das gera—

gene previstas foi implantada efetive:Lente em funça do casíter poleei*

0511 0597
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(V.,tprbac  - A palavra está aber4

RODIZIO

02
FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULtr.1-011-177:----3-1 do proc.
— TAQUIGRAFIA —	 N°. 	 .e)i 	 de 19

o -	 	 	 Ir
Maurício Paria

TAQUIGRAFO SESSÃO1A TAQUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA MINUMENMENUMEffir~DATA timei:t9mcionâin

Portanto, ao essas razges bastante variadas que convergem da

necessidade da revogação dessa legislação.

ta aos presentes que desejarem fazer. uso: Por favor, identificando-se

para ficar registrado.

&SRA. Eyft - Sou arquiteta, membro da SAJEP, Sociedade Amigos

doe Jardins Europa e Paulistano, representante do Movimento Defendendo

São Paulo. Quero dizer que o sistema de transporte de circulação dentro

da grandes cidades não sO no Brasil, mas também do exterior, é um pro-

blema que vem se agravando com o crescimento acelerado das cidades nes-

te século e com o aumento da frota de veículos particulares.

No exterior, as cidades como Bonn, Berlim e Paris, além da Ing

glaterra, para evitarem asfixia e paralizaçá,*o total da cidade, além de

procurarem aperfeiçoar, cada vez maio o transporte palio% procura-se

desencorajar o uso de veículos particulares nas zonas urbanas. Vários

meios dão utilizados. Constrbem estacionamentos e garagens em pontos

de transbordo, tais como estaçaes ferroviárias aa terminais de &anue,

CÔO. 0597
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seria o ea. tait-oieOtnent0 de eartacio~o" .."
• I	 :

em povelgul CiSLtØO, na, periferia (3	 fhlrbtiirs.,„ )1113gO34 -SMIÀ-14
..Z*;" .5

oom o centro, evitando-se que ou carros se dirijam aos titátébili dag tt
.	 .

des.

Outro meio seria o dezencorajamento da *o:IN:raça° de estiei°

mentos dentro do perímetro urbano, etrtipulande umlito no mínimo,

mas máximo de vacas. Isso á muito importante. quanto aqui queremo

ampli ai*, fazendo que exista um mínimo de vaga% no exterior estão fa

do um processo contrário, estabelecendo um máximo de vagas nas garagens

Enquanto isso, em São Paulo, contrariando a lei do zoneamento

tentam construir garagens eubterrãneae em plena zona Z1, que é =a

estritamente residencial. Para construir essas garagens em praças arbo-

rizadae é necessário derrubar todas as árvores, fazer una praga de c

creto com ura powdpho de grana emcima e uns tubulSes de concreto ea

do para fora.

Acontece que a cidade 4 como um corpo humano, = coage= e

tema onde tudo está interligado. Quando há um acidente na Marginal,

exemplo, pode acontecer de ficar bloqueada a Aveniea Prestes Mala ou

23 de Maio. Da mesma forma, temos de ver o que neontece_a nivel 

tuinlí;ií

a

zoa

orte

por

a
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mica

de cidade com a implantação dessas garages. Sio garages em alguns pontos
: •-*Zre-tl„.

-	 e#'re :--

específicos mas trazem reflexos nik Cidade toda;:.,por_exemple:;-a.igaya-ge
.	 •

-

prevista no Jardim Paulistano, prOximo ad ShOPpinitIguatemW4o so iria

.	 •

acabar comás características-4o. bairro Com .° repiesentarld'Uacabar com '-tís características-do bairro como rép" re' icittart a' Um M.o . gera-

dor de *sliftsaw tráfego, refletindo-se em um maior -afluxd de

já congestionada Faria Lima. Como conseqtância pode haver en

em outros pontos da Cidade, como a Marginal, que quando pára

mas para a Cidade toda. As garages subterrâneas, da forma como estio pre-

vistas na lei aprovada por decurso de prazo são nocivas à Ci dade como um

todo.

1

Como arquiteta, urbanista e cidadã sou a f

to do Vereador Maurício Faria, que derruba.essa lei. Além d

e falando em nome do Defenda São Paulo somos a favor da lei

Maurício Faria. Muita obrigada.

avor do proje

isso, a Sagep

do Vereador

O SR. LUIS CARLOS NASCIMENTO - Sou do Sagep tambám e

estou representando o Movimento Defenda São Paulo. Endosso a

Eva, nossa companheira de lutas no bairro e gostaria apenas

tar um fato. Hoje temos uma ezperiância no bairro no que tan

namento. O supermercado Eldorado não cobrava estacionamento

estava tudo bem, o trânsito andava. Hoje o Eldorado cobra 2 

s palavras da

de acrescen-

ge a estacio-

na região e

reais a cada 
COO. 0597
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um maior numero de carros estacionados na regliO, Ogoa 
M

ndo Oongestlonamen
.:::. , • .	 . 3,,... ,—. _ 	. »,.z. -,.	 -- Not, --

— ''' . NY ,•'Ar -`•;.kr - t-	 •"•:,ft: y•-e—'ir'"Sirel:.• , :.....r. - c.:-
:	 ,§,-... ", , • -,. • t .	 - -Net ---

_..

-	 -
toe. ..Entoaa cobrança de estacionamento's na cidade de 13#0 Paulo teia 'de- - -

-	

•

tipo'de:colítaANkidiona
.	 .

ser revista. Inclusive, tem de ser visto se easse-tipo'de'001ái:-
.	 •

__

para o perfil do paulistano.Também por isso sim a favor da lei do Vei ;ea-

dor Mauricio Faria.

•

A SRA; ANA MARIA QUADROS - AI palavra está aberta aos

•
presentes. Vereadora Aldaíza Sposati.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Só uma informação. Parece-me

que á o Vereador Dalmo Pessoa que tem um projeto de lei proibindo o paga-

mento de estacionamento em supermercados e shopOin centera. Não tenho cer

teza se ó de sua autoria, mas poderíamos ver isso porque é interessante.

O SR. ANTONIO CUNHA  - Sou do Movimento de Moradores do

ampo Belo. Tenho a dizer que por todos os motivos expostos pelo Vereador

pelos dois colegas, dificilmente poderemos acrescentar observações signi

icativas a objeções apresentadas kgarages subterrãneas. Portanto, posso

•izer que dou meu integral apoio à revogação dessas duas leis, principal-

ente considerando-se que no atual momento a cidade de São Paulo vive em

unção de sua reconhecida incapacidade de oferecer transporte coletivo de

,assa, gerando uma situação absolutamente critica. Segundo todos os tecni

, os, es algo não for feito de maneira urgente e abran:ente dentro de

cÕD. 0597
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-	 •a 3 anos teremos seguramente uma catastrofe na cidade de Sio Paulo como

-ffirA
nunca ocorreu:em nenhum lugar do planettLI COnseqfientemente —ease projeto

--"
•

incentiva o uso do transporte individual e vio na contra-mio de tudo aqui

lo que e consensual com relação a questão . . do transporte, tranáporte cole-

tivo. Não tenho nenhum dado consistente a acrescentar e acredito que tudo

o que foi dito aqui já é suficiente para caracterizar essa iniciativa co-

mo louvável e digna de nosso apoio nesta Casa.

A SRA. ROSANGELA  - Sou do Voto Consciente e também

apOio a iniciativa do Vereador Maurício Faria. Nes, do Voto Consciente

acreditamos que devemos priorizar o coletivo e não o particular.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Convido o Vereador Sergio

Rosa para fazer parte da mesa.

A SRA. MARIA CLÀUDIA - - Estamos representando a Amap

associação de Moradores Perdizes-Pacaembu e Higienepolls. Vamos endossar

o que todos fAlaram e somos totalmente a favor do projeto do Vereador Mau

ricio Faria, até porque a Praça Buenos Aires está na listagem de uma even

tua' garage subterrânea. E a grande maioria dos moradores, em manifestação

uostrou-se totalmente contrária àquela iniciativa. Obrigada.

A SRA. ANA MARIA QUADROS 	 Mais alguém? (Pausa). Cumpri

,entamos o Vereador Maurício Faria pela iniciativa correta e multo seria

•e preservar o melo ambiente e garantir a_.ualidade de vida em Sio Paulo
côo. 05 97
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Vamos passar al . discussio do Projeto de lei 721/95, em

primeira audancia pânica, que dispõe sobre as condições para renovaçio

do alvará de funcinamento nos estabelecimentos em atividade no horário

noturno, de autoria do Vereador Mário Noda. Peço ao senhor que faça uso

• da palavra. Akda sobre o 428.

O SR. 	 - Sou dos Jardim Europa e Pau-

listano e Eu; quero ressaltar que os nossos movimentos 41~1===ir

lemmídEmmedmEiNmen==>

•
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itntregaram a todos os lideres das câmaras de vereadores um abaixo-aseina
S	 apreten2ao

ao 00 2::5C4o 'assinaturas dos moradores do bairro. Cada líder de partido

tem isso camas. Muito obrigado*

LSRA. ANA MARIA QUADROS Parabéns, quero cumpr' elmntUo e

tambem as entidades que lutam pela qualidade de vida de seu bairro.

O projeto 721/95 será lido pelo Roberto.

P SR. ROBERTO, 112551rtnn1M179-53122e7
mweafig o_Jrodea70 projeto estebelece que os estabelecimentos que fúncio

nem, em horário noturnm que emitam :Aves de ruido acima do permitido

pela legislação, sci possam ter renovação do alvará de funcionamento me-

diante anuência de 2/3 dos moradores residentes em um raio de 50m. Justi

ficativa: há dtscaso das autoridades competentes no combate aos estabel

cimentos que pão respeitam a legislação que rege o nível de ruídos hási

coe emitidos, principalmente em bares noturnos que prejudicam enormemen

te o descendo dos moradores vizinhosde tais estabelecimentos, incluindo

crianças. Dessa forma, *segundo o autor*, a propositura fará com que os

proprietárioe deSses estabelcimentos tenham mais respeito aos direitos

dos cidadãos*.

A posição da Cmniesão de Jusitça foi pela legalidade, com a

apresentação de substitutivo apenas para adequar à propisitura a melhor

ODD.M97
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tgenioa de elaboração legislatival*
, .	 .	 .._

A	 ROS ~Apalavra eáitt . .;abiir. ta. Iwieles,Aue
.	 I ....-...,. 3.:.. ,, .

quiser= 80 manifeetar* Tem a palavra a Vereadora Aldatái SPosatil,.	 ...	 :1 
,	 .	 ._.	 .

.	 •• •	 ,,"" ..'.	
...iA.s.R.U.M.~1 ... Quero tecer doie•cómenter

,,•	 :,:. _ ..
que a iniciativa do Vereador 4; importante do ponto de vista da Oestão.	 ,	 .	 .

do ruído ambiental é a qualidade de vida * Gostaria de chamara atenção

porqqe de algum modo nesse projeto fica substitulda a fiscalização da

Prefeitura. O tal Programa Psiu, que faz a medição de ruido e trata do

aparelhamento das administraçSes regionais, á alguma coisa que deixa a

desejar.

Nesta iniciativa, existe a necessidade da anuncia doe morado-

res * Porén, não há..a contrapartida da denanoia dos moradores quando não

houver anuía:leia. Estou me fazendo clara? Porque está assim: *todos os

estabelecimentos em atividade no horário noturno, dentro do Ambito mu-

nicipal, que utilizem ou permitam emissão de ruídos, condicionados pelo

estabelciaento da lei tal, no= condicionadds para a renovação do alva

de funcionamento a anuanoia de 2/3 de moradores nua raio de 50mMo.

Quer dizer, esta correto porque obriga que aquela propriet&rio tenha a

anuncia. S4 chamo a atenção que talvez pudássemos, enquanto Politica

Urbana, fazer constar um outro artigo em moviaento oontrdrio, no senti-

do de que também os moradores, mesmo aqueles que não tenhaa o alvar&

f•••
•

COO. 0597
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respaldando, possam ter o direito de se manifestar, Suponhamos que o do
:	 -

no do eatabolooliaento dto peça a renovaggo. • •	 .. -•	 -
não detecte a auenlioia da renovação do alvarÃ? Anho quit-aÁ-niciíitii'va• •

interessante mas sugiro que a Comiésão de PolitinaMans; InaltWfikar.

tigo	
-• - •

fazendo o movimento eontrírio, não 04 do proprietírio mas também

doe moradoree em relação it questão.

Chamo também a atenção para o seguinte: temos nesta Casa há

um. bom tempo, e não conseguimos vutação, um projeto de lei de nossa auto

ria sobre a questão de um relatSrio de impacto de vizinhança. Nesse pro-

jeto em tela temos exatamente a questão de impacto de vizinhança, quer

dizer, voes mora em um% certo local, de repente, mudada a utilização.

E mesmo que a propria Lei de Zoneamento permita, e não estou falando ao

bre essa questão, mas estou olhando a Margarida e mo lembrando do cole-

gi0 e do estacionamento, mas não é o caso. Não estou pensando nas situa

Oes em que muda a utilização quanto a irregularidade do zoneamento. E

até mesmo dentro da irregularidade do zoneamento, a atividade que á ins

talada; e até brinco dizendo: o barulho de uma lavanderia pode causar

para a vizinhança problemas; pode causar problemas, dependendo das medi-

das adotadas.

Quero sci chamar a atenção, já que estamos em una audiancia com

pessoas que lutam pala qualidade de vida, principalmente do ponto de
COD. 0597
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vista da qualidade de vida instalada, para que tenhamos a aprovagio de

uma lei que regulamente o impacto de vizinhança, Porque, na verdade, não

hzt regulamentação por lois existe somente =decreto regulamentador, E

se decreto amarra a exiganola do relat4rio de impacto de visinhane a

tragam quadrada do investimento, Ou seja, de acordo com a Seoretaria do

Verde e do Meio Ambiente somente aqueles serviços, aquelas obras que t
nn•••

piam acima de 20 mil metros quadrados devem receber= relatcSrio de im.

pacto de vizinhança.

A nossa tese é'de que não é o impacto de metragem quadrada

instalada que afeta a vizinhança. is vezes, podemos ter uma pequena cons

tração, do ponto de vista de metragem, mas que seja uma bomba de efeito

realmente quanto à degradaçao da qualidade de vida.

""cgázXq,
. Quero relembrar e talvez, tieszkfflax=2*, Icet=emq=4CGREIP

C00.0597
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Acho que a gente poderia, nal* adiante, =marrana discussgo sobre essa

questão do relat4rio de impacto de vizinhangas que ensebo que apara

poder disciplinar isso. O Roberto 4 testemunha0 gizemos j,d Wriae roda.

das para colocar em pauta, mas hEr rua dificuldade porque Um: entendi.

mento divergente, inclusive. do SECOU, que entende que d ed o impacto

do volume de metragem quadrada de construção. A palavra est g aberta.

Quem quiser fizer uso dela.

L.2"...SzEvaTz.á.:...ixio. (Sociedade Amigos doe Jardins

pa e Paulistano, Movimento Defenda São Paulo). Estou plenamente da

acordo não sO com a lei, mas tambãm com os comentãrios da Vereadora

Aldaíza 1 porque ela tem toda razão e na temos um caso .multo especf.fi-

co no nosso bairro, que, justamente um pequeno tar que acabou virando

restaurante e que.00ppa 300 =troo quadrados e gera =barulho tremendo

e tira o sossègo dos moradores em volta, não ses por causa da =laica que

eles tocam, mas por causa do barulho do treInsito, doe carros que estaciç

nano doe emaranhas, dos manobristas e tudo o mais. Alím disso acho que

50 metros não sgo suficientes, 50 metros i moio quarteirgó, vamos Um-

bral-asso, meio quarteirão para um barulho grande ro í nada. Outro di-

estava passando no meu bairro • havia uma propaganda política na kr.

Nove de Julho, estava a quatro quarteircles da avenida e estava escutand

COO. 0597
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o barulho. Então, acho que 50 metros i ridíoulof Acho que o mAlmo são

100 metros, que seria tua quarteira0 # Muito obrigado.

'TOO Carloa (Arquiteto, asseseor da bancada do PT)—

Tem um aspecto que est& pasmando desapercebido no projeto, que ~tatue

primeiro artigo, que ee refere a possibilidade de quaquerestabeleo

to funcionar com níveis de ruído acima do que a lei determina. Acho que

não tem sentido, Não ee trata com anuncia de moradores permitir que

gua estabelecimento funcione com níveis de ruídoe acima do permitido p e

lei. Se ele por acaso amitirnível de ruídos acima do que a lei permite

deve ser impedido de funcionar. Nem a autorização doo moradores deveria

facultar o funcionamento desse estabelecimento.

O Sr. Luiz Caros Nascimento . Endosso as palavras da Veread.

ra Aldaíza Spoeati, agora, importantíssimo o adendo do arquiteto, porqu

realmente o nível de ruídos tem uma legislação prdpria. Isso deveria e

tar incluído nesse projeto, senão não tem cabimento fazer o projeto.

Mas o projeto (g muito bom e estou de acordo com essa ressalva. Muito

obrigado

ft pra. ANA MARIA QUAOROQ A sua observação (1 profundamente

interessante porque ele revoga no projeto, como bem disso o Emberto,as

disposiOes em oontrdrio, Então, realmente, o projeto fim prejudicado

COD.M97
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um substitutivo retirando essa parte. o alvad "ao gundoainGiato ."0. Wt`a10-0

quie a Vereadora Aidaiza Sposati colocou *asa perdoa) bom:adore. * da_

:regiitc5, ~R* vamos ter problemas &frio% dote terços ik .'ãá erçO Pomo Op.

cam todas as audigncias pOblicas tem se levantado isno t alguns queria*

outros uno querem e i difícil chegar a um acordo. Queria dizeriambdm4 eu

apresentei um projeto de lei interessante, em saído das diaouseSes das

audiancias pUblicas, que foi para a fiscalização. Toda vez que houve uma

denlinoia por parte dos moradores a o fiscal for atuar, deve ir aquele que

faz a den6cia, ou seu representante legal, zoemo ase° na hora de colocar

a multa, perquo um problema muito sírio que temos mete município i o pro-

blema da fiecaliza4o, ou de corrup3.go, Ou niSs vamos criar mecanismos

realmente a flecalização funcione ou mis vamos ter sobre o zoneamerrto,

todos os outros assuntos, problemas insolUvele.

O Sr, Luiz Carlos Nascimento — Gostaria que a senhora acresce:

taeee no seu projeto se possível essa fiscaliza9 go nos 4rdios regularam

te instalados fosse acompanhado da imprensa também, inclusive, vamos fa=

ser isso com 09 drsàos do nosso bairro brevemente, vamos sugerir ao Sr.

Admstrador Regional, que nos permita acompanhar :unto com a imprensa

,k SRA. ANA XARIA CRIADROS	 claro Excelente, na hora que

....
olha n't.	 s/	 ri

0:50.0597
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vier para discussão, que da colocaremosisso, tambim a imprensa acompanha

porque se não tiver leso fica muito difícil, a gente sabe, ningaza quer

depor, porque quan.do temos ao deninoias, eu sempre digo ãs pessoas,

então, voai aepSe e ild's vamos fazer encaminhar e tomar as providências

eab£veie, aí a pessoa tem medo. Ama sociedade pode encaminhar e tonar ali

devidas providências ! Mais algum debate sobre esse projeto? Cumprimenta=

o vereador pela preocupação, mas como foi levantado no debate tem quetrtae

síria% inclusive, revogando aquilo que j‘ está em vigor e que ji foi

bastante estudado para proteger a população!

O prc>ximo projeto o PL 389/96, segunda audiência pública,

'

•

•
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Proíbe no Município de São Paulo a venda de gasolina aditivada oaa

MTDE. O autor i o Vereador Roberto TrIpoli. Tem, a palavra o Sr. Rober-

to para fazer a leitura.

O SR. ROBERTO - Projeto de lei 389/96, de autoria do Vare,

dor Roberto Trípoli. Projeto-proibe a distribuição, venda e consumo d.

gasolina aditivada com MTDE no Muniolpio de São Paulo até que seja di

vagado relatdrio de impacto ambiental nmagiatza conclusivo pelos dr-

gãos Oficiais competentes. Aos infratores prevês multa de 50 mil'UPE:

hoje 44mil, 235 reais, com fechamento do estabelecimento e aplicação

da multa em dobro no caso de reincidencia.

A 31 justificativa do autor é zm que como até o momento ,são

conflitantes as informações disponíveis sobre o impacto no meio-ambi-.-

te e na ~ide palica da adição do MTDE àÍ gasolina, o seu uso deve

ser preventivamente proibido ate que haja posição definida doe 'Órgão-

técnicos competentes, quando, então, a proibição deverá ser ratific..:

ou suspensa, conforme estudo.

A Comissão da Conetituição e Justiça foi pela legalidade .8.

proposta en seu parecer.

Observa0es sobre a propositura. A Secretaria do Meio-Ambl.e

te do Estado de São Paulo realizou em 30 de abril p.p. audiencia

COO. 0597
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ca Para discutir a proposta, do Governo Federal de edbstituir o álcool

anidro pelo;metildexoclotil-éter, MTDE, como aditivo da gasolina. Na

época a intenção do Governo Federal era substituir temporariamente

os 22% de álcool anidro que são misturados à gasolina ' desde maio de

redução
1986, por 15% de MTDE. Essa mudança se justificava pela 3a3~ sazo-

nal da produção de álcool anidro, inviabilizaria a mistura nos meses

de maio à julho.. Tanto o álcool usado no 22zs Brasil, quando o MTDE

usado nos Estados Unidos e outros pa/ses, devido às suas compoaições

qufmi cas, tem a função de aumentar a octanagem da mistura combust/vel

comborente, aproveitando assim o máximo da capacidade energética da

gasolina e reduzindo a quantidade de monóxido de carbono lançada na

atmosfera. .

No entanto, para que essa melhora de octanagem seja melhor

aproveitada é zeza necessário que os motores sejam mElki adequa4amen't

regulados, conforme as matrizes de combust/veis utilizadas. Assim,

veiculos regulados para i~ddlecem= trabalhar com gasolina com 22%

de álcool anidro não terão o mesma desempenho ao trabalharem com 15%

de =E, e vice-versa.

Ressalte-se que o TDE, por esse motivo, apesar de ser um

aditivo de intercoloque (9) nos IbEtwites Estados Unidos não necessam.
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40,0 .à. rifaido, _:	riement?3 . 9 „seria gsk. Braell,.„Onvest dirigir- que Moi 	,
.--:`,, .̀.;-5-. •	 .-.- - -	 .,,, '.., - , ....' k:if zu,n,11,	 .

pelo Real Poitti#0~att.Árkdaricdixtax S.tua,1 ,- ItlegIM.-,...4, I

	

1-"?..t2}"li-••• ...i. 	S,t, .....	 Znf, ... k.J'ét—. •• ''. "n ...'..;,' ' . .,,,7 ,,, .. ..,"gy	 -À”4.. 2', "".• '14'4'4,- l',--:..b.; .,'.-Z-- ' ::..tt
.	 ..,.	 -	 .	 ..	 .

ro 0.! 1996,....quanto realitakiala
• •	 ,	 .•	 •	 -

Polution,.em f evereiro de 96, ao foram oaParteeWr~siii.ii Mai=_

tdxioo oti agressor ao moio—ambiente, mut mesmo em termos relativos

ao 111~1 anidrow.

A SRA. ANA MARIA QUADROS — A palavra enoontra.ee aberta

para quem quiser. fazer uso dela.

~MIA SRA. AIDAÍZA SPOSATI . Eu 04 queria relembrar que

• foi na gestão da Prefeita Luisa Erandina em São Paulo, que se deu inf

cio a eseautilização e a reação aqui, inclusive de São Paulo, em rel.,

ção a casa queatãomacional; e o numero que foi acompanhado e analisai

-\kOM.!A.E1)
do de aci4ento-8\00m os frentistas e com aqueles Izoalmnubems maniptap

dores da gasolina aditivada.

Eu gostaria de dizer que realmente partilho desse projeto

de lei do Vereador Roberto Tripoli, que trata da queetão'xiattatets~

.11:a e : 14.49 . 4 • 11.-14	 44411::•.:111' 4 - 44 elo ' •	 41i,•1!..	 f• 41i 4 g74114 • •.•14 lie • • • ,•• • '•»4ltr	 " e' I" 11111 , 11 .4V 84i:e • .1"...• - • " •"•4 *". 4. ir,'	 •

•:* •ablir-4,1'114.•-••. n •?....•:.•..lc•4;%	 f1,41•41.••••••••••••'•-4,•-,

A SRA, ANA. MARIA QUADROS — Cumprimento o Vereador Roberto

Tr-fpoli pela finalidade desse projeto, respeitando e garantindo a quE

tP

:	 -

• :-
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Marcelo

•
discutir o projeto, porque ele pediu que nde o esperíse .0928,

Toronto, tamb4, a seguinte dxtvidas o PL 270/96, que seria

a segunda and-Uno:ia pdblica, estabelece a criação do Programa da

da Criança e do Adolescente. O autora o Vereador Aurélio Notara, Nds

j& tínhamos decidido na auditnoia passada que esse projeto seria eavi

do ao Executivo e ao Conselho Tutelar. Então, acredito que essa audi"

eia que j& estava convocado pode ficar suspensa e quando vier, com

todo parecer dos conselhos, ~no o Conselho Minioipal da Criança e d

Adolescente, nds voltaríamos &discussão, porque, caso oontrírio, ela

vai ficar prejudicada.

Haviam várias pessoas presentes, tanto do Conselho Tutelar

como do Conselho Munioipal da Criança e do Adolescente, que xt pediran

e sugeriram quo fosse enviado aos conselhos, o Vereador concordou e

nós enviamos ao Executivo e se ninguíra tiver nada contra ade poderii

mos suspender a sua discussão e far/smoe a segunda Badaneis piblica

quando ele retornar à Casa, com os pareceres, coa as propostas, para
COO. 0591
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COMI&SXO DE 	 ITR ANA	 ROPOLIT

E MEIO AMBIENTE

Presidente: Sr.. ' ière .a .dor Emílio Mene ' ni

Membros	 : Srs. Vereadores

Aldaíza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina S. Lajolo

Anna Maria Quadros

Audiôncia Pliblica realizada no "AuditOrio Vereador tntonio

Sampaio° da amara Municipal de S.Paulo.

Em 09 de outubro de 1996.

Solicitante: Sr. Vereador EmIlio Meneghini

(Memo. nQ 059/96)

Secreto Mariamalia de Vasconcelos

cOo. os91
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futscinU:ri

para o projeto oriança e adolernte? .(Pausa.) Vou fagw,,a propos,de
• •	 Aele714.

qu 'continuemos com os outros-6 deixemos esse para o fixai. Voos com:for
/	 .	 : • "	 "--

dará. que deixãssemos esse pai O .fi.129.1? Tudo bem? (Pausa.) Então, silo
1	 i

e 30min e temos varias ou , s projetos. E havia'átó uma proPoóta da

co

11):1

selo de Batido no sentido d que legssemos o porjeto da criança t e

	

.1	
.

d adolescente taMbgm para a dOmissão de salde. Os presente Ei concorda.
4

riam? (Pausa.) Então, deixaremos esse para o final.

Vamos para o 721/95. Pediria ao Roberto que fizesse a

O SR. ROBERTO - Projeto de Lei n9 721/95 de autoria do Verea-

dor Mario Noda. O projeto determina que estabelecimentos que funcionxem

no hor4.rio noturno e que x emitem nlveis de ru/do acima do permitido pela

legislação, sO possam ter a renovação do alvar4 de funcionamento median-

te anuncia de dois terços dos moradores residentes num raio de 50 me-

tros.

A justificativa do autor: há descaso das autoridades compe-

tentes no combate aos estabelecimentos 'que no respeitam a legislação

que rege o nlvel de ruídos ngximos permitidos, principalmente bares no-

turnos, fato esse que prejudica enormemente o descanso dos moradores vi-

dariÁtm que deiAssemos esse p

f

KPODRAF
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SESSA0 DATA

.zinhos a tais estabelecimentos, inclusive(, frianças. Des/3, forma, segun

)

do o autor, a propositura far "com que os roprietãrio desses estabe-

lecimentos" tenham mais respeito aos dire* os dos cidad s".
I(

A posição da comissão da constituição e justiça foi pela le-

• &alidade com apresentação de substitutivo, apenas para adequar a propo.

situra à melhor tecnica de 1 elaboração legislativa.

ConsideraçSes: em atenção ao pedido de informaçUs gerais so-

bre a materia, formulada por nossa comissão, o Executivo pondera: 1) A

propositura, se'aprovada l Km' ensejaria a ocorrencia de situn5es absur-

das e injustas, comopor exemplio, quando a atai vizinhança imediatament(

for contrria à anuncia e esta obtida pelo consentimento de moradores
IIP

mais distantes do estabelecimento. 2) Em sendo a lei de sons urbanos t

norma de ordem publica que visa ao interesse coletivo indistintamente,

a obedi gncia a suas determinaçaes não pode ficar ~a subordinada a 1

xt* cedimentos priSprios de direito dispositivo, ou seja, a vontade

moradores.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - JÁ existe uma lei que regula o prd

1
blema de ru/dos..Se ' os ru/dos atrapalharem, deve ter vedaç go pgpria o

estabelecimento. Então, não vejo por que essa lei estabelecer isso se
KP O ORM
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•

53 -
i2	 11Ç

zinhO a tais estabelecimentos, inclusive crianças. Dessa forma, segun
i

t

do o utor, a propositura fará "com que os proprietários desses estabe-

lec entosn tenham mais respeito aos direitos dos cidadãos".

A posição da comissão da constituição e justiça foi pela le-

galidade com apresentação de substitutivo, apenas para adequar a propo.

situra à melhor tecnica de I elaboração legislativa.

Conaideraç3es: em atenção ao pedido de informaçUs gerais so-

bre a materia l formulada por nossa comissão, o Executivo pondera: 1) A

propositura, se'aprovada, xxx ensejaria a ocorrencia de situaçZes abaur-

das e injustas, comopor exemplio, quando a mixt vizinhança imediatament(

for contrária à anuncia e esta obtida pelo consentimento de moradores

mais distantes do estabelecimento. 2) Em sendo a lei de sons urbanos umm

V
norma de ordem panca que visa ao interesse coletivo indistintamente,

a obediencia a suas determinaçOses não pode ficar mikra subornada a p
h
,

!ti* cedimentos prOprios de direito dispositivo, ou seja, a yo
1
ntade dop

moradores.

1

A SRA. ANA MARIA qUADROS - JÁ existe uma lei que regula o pr

blema de ru/dos..Se os ru/dos atrapaiharexm, deve ter vedaç go prOpria o

estabelecimento. Então, não vejo por que essa lei estabelecer isso se
ILPDGEtAF
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h4 cohoordanoia os moradores, porque se temos uma lei clara ó espeoffi-
(- ,-	 .	 - '....---:. 1:,':(•., z.:-:t.f.:ti.:.': 	•	 . .-.:!..-:s : r.,,:,_::--:-..-- -.?.:. :.:.:-::::r--. : r ':..	 -	 .-

ca, ts'iiipedindo que haja ru/dos e, caso houver ru/des, I us este .8.

e

• • 015~~11ffling~à4

•
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sejam sanados. Essa lei, a meu ver, pelo estudo feito, parece-me que

Ilit0 mais pobre do que a que esti'. em vigor.

Gostarlamos de chamar o Vereador MaurIcioparia para sen-

ee conosc

jrto?

Encerrada a discussão, passamos para o prOximo projeto. I° -A

dimos a Roberto para proceder à leitura do 46-96.

O SR.ROBERTO  - Projeto de Lei 46/96, de autoria do Versado

Antanio de Paiva Monteiro Filho. O projeto prolbe o tráfego de cami-

nhOes de transporte com escapamento das partes laterais e traseira4

do ve{culo. Para atender a essas exigÉncias os caminhOes somente pode-

rão trafegar com a salda do escapamento colocada acima da cabine do mo

torista. Pelo projeto fica estabelecido um prazos de 90 dias, contado

a partir da regulamentação da lei. O projeto prev; ainda a multa ao

infrator de 10 UFM2.

JUstificativa do autor: o objetivo é sanar um problema que

vem ocorrendo nas ruas da capital, ocasionado por caminhOes, qual se-

ja, a poluição ocasionada pela fumaça que á expelida, principalmente

oc\

Maís .alguám quer fazer uso da palavra em relação a esse pro

KPOGftfif
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sobro os carros de pequeno porte.

A posição da comissão de 22WITustiça foi pe a legalidade,

com apresentação de substitutivo para adE9 r o projeto ia correta for-

ma atualizada no que se refere aos valo ' 	devemse, eá• grafados em

Ufir e não em Mis como havia pido apresãtado.

(11ObservaçOes: o projeto vem ao. anseio de gide parte da

população que visualiza nesta simples tranSferÊncia de posiOio do capo
1

de escapamento uma solução barata. BI Mesmo não eliminando a polu.i-

ção, evita que passageiros que estejam nos carros vizinhos aos caminht-e

continuem a serem atacados por nuvens de fumaça.

Ressalvamos que, conforme já lembrado pela Douta comissão

de Constituição e Justiça, existe a lei n 210.974/92 que trata de assu..

to semelhante, embora se aplique tão somente aos veículos que possuem

emplacamento no município de São Paulo.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambi

ente, em análise da referida lei, verificou que a mesma, ate apresente

data, não foi regulamentada. Entendeu, por isso, solicitar informaçOes

ao Executivo de rodo que este nos responda o porque' da não regulamen-

tação, já que a lei 4 de 1992 e,tambem se está sendo aplicado o dis-

posto nesta lei.

,	 KPOGFtAF
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O Executivo, em resposta, diz que foi formado um processo

•4	 •	 r	 • •••	 • -	 - n

• -

e qe . a mataria esta sendo evamineda vasa unidades competentes da

•

Secr(44taria Municipal de Transportes.

A Sal . ANA MARIA QUADROS . A. palavra encontra-se aberta pa

raiquem quiser fazer uso da mesma.

A	 í
A SM EVA FRIGtRIO - Lembro-me muito bem quando os onibus

passaram a ter o esoapamanto em cima. Quer dizer, a poluição dm vez

de vir por baixo vem por cima. Não muda em nada. A poluição exatamen

te igual, estamos todos respirando a poluição, independente de por on-

de ela vem, cai na nossa cabeça.

Isso é ridlculo, não resolve o problema pela raiz. A soll-Á.

Vá() seria regulage-n dos motores para não poluir desta forma e resolver

os problemasX de trânsito na capital. Obrigada.

A SRg . ANA MARIA QUADROS  - Alg-lem mais gostaria de fazer

uso da palavra? Por favor dizer o nome e •a entidade, caso represente

alguma.

O SR. ADAITO

•

- Bom dia a todos. Sou do

KPOGRAF



Sindicato das Empresas de Trasnportes de CArga. Em relação a esse proH

jato' , deZ ce a segunda ver que temos a opor Iã.acié de vír ui* • e em.
..-•

primeiro lugar achamos louvável:a iniciativa/do Vereador. , nStifitet

aomente, um problema crasso na cidade de Ttí./ ela% o prob ,eka /rel i
e

do itt quest7to da .fumaça.
e

do a quest7to da fumaça.

Nosso sindicato, juntamente co o Secretario elplannItemftl

feito trabalho nesse sentido, Temos feito, inclusive, campanhas Junte
é

as empresas transportadoras de cargas no sentido de regularem os sgus

motores e esclarecer a importancia de tais medidas para a vida da cl

dade, enfim, para a vida de todos n6s.

No entanto, acho que a colega que me antecedeu já matou um

pouco a questão, o problema não está colocado na questão especifica do

escapamento. Sabemos que soltar por cima ou por baixo vai poluir da

mesma forma , os carros menX, inclusive, tem o eseppamento por baixo

e ficaria difícil modificar a situação.

A terceira uestão que acho importante ressaltar e que na

justificativa do VereadopM não vimos um estudo tecnico que pudesse dar

base para ele propor a ideia da lei, volto a frisar em que pese a mi

ciativa positiva por parte dele, mas na Justificativa não vemos um es

tudo XX tecndco, algo concreto que permita In% possamos apoiar tal

4-9
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propositura de lei.

•	 ••	
•	 .

Para finalizar, acho que a questa() que . tmqs"que "pensar e

f

a déglii tes talvez a materia seja de gmbito federa.l. . a, qUeitão e-re

guláa no oOdigo de trgnsito, art. 92, e .ttembotmata OOJlBtituiQaO re....

deralUdelega isso a n/vel do Governo Estadual e Go .v4no Mera.**

Não achamos que a questão jur/dica, que aios registrar

isso. NØ po Sindicato ,colocamos ve este tipo de sit .lação tem , que si.

discutido,junto as montadoras. Não e possfvel fflOMEMS2punir o dono . o

velculo, o caminhoneiro, as empresas donas dos caminhOes porque já c

pram de fábrica desta maneira. Sabemos que a Camara WInicipal talvez

não teria poderes para isso, mas poderia ir como recomendação para se

discutir a nIvel do Congresso Nacional essa mudança junto as fábkicas

que fazem os caminhes.

Essa	 a posição da nossa entidade.

O SR.	 — O Sehhor tem ideia de por

que a lei não foi regulamentada? A lei que obriga que os caminhZes em

placados em São Paulo tenham esse escapamento?

O Si	 — Para nOs foi uma surpre-

sa ouvir a intervenção da colega, eu não sabia que tinha uma

CITE
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'	 •	
-	 '	 - •• .	 • .	 4.- • 	•	 •	 -lei ..relacionada a esse assunto.' Nos no ti h mos esta Info maçãO, Vou

.pegar -com ela o numero da lei, mas não saberpsinada em rélaç)ão a isso.

	

- Não temos uma " 'poiição sobre isso.	
! 

17•
• •	 -	 ' "•

O SR. FABIO NAZARMI - Sou asses ox'l do Vereador ninho Pai-

4.1
va. Aceitamos, em nome do Vereador, as pobdLraçOes anterrente expos

.-

tas. Alguma coisa tem de ser feita. Vamos, ao final da causa, não va

mos procurar assim tantos meios. Esse negocio de ter escapamento e4

cima de carros menores euma coisa que deve ser resolvida a curto pra

zo. Em termos de/Otanto faz a fumaça ir para cima ou para baixo

porque ela continuara a poluir o meio ambiente, mas temos que preservar

- e esse e o objetivo do projeto do Vereador Toninho Paiva - os car-

ros de menor porte. Os escapamentos desses caminhões descarregam 	 em

e	 /
cima desses veiculos, causando mal-estar e ma visibilidade momentânea.

O objetivo maior do projeto e sanar, de imediato, essaS situa

ções. Aceitamos todas as ponderações, acima de tudo as daquela senhora

que falou antes. Não se vai resolver o problema da poluição, mas sera

resolvido o problema dos carros de porte menor que transitam pelo Muni

e .
cipio.

A SRA. MIRIAM ARANTES BARCELOS - falando como cidadão, mora

dora desta cidade. Acho curioso estar-se discutindo a posição do esca-

pamento do carro quando temos uma legislação de trânsito que estabele-

ce horarios para os caminhões trafegarem pela cidade, bem como regiões.

KPOGRAF
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:

isso não easendo obedecido ha anos, principalmente nesta gestão,que

• !..perMite....tp.x40.	
,	 /	 .	 , .7P..,'• r'-' . -: - 	 —:.":;si'ã-L: •	 -	 -t ."' V,:"^ ," -i..--.4r—s''.' :

I

-: . - 4tx . . ,.• vt4IP,S,r-	 t .-

. ....:.- . t: Moro num-bairro estritamente residencial, nos jardins, cuja(

urbanizçãosefezpraque houvesse apenas trânsito rocal. AS ruas.	 '

	

.r- '1.•:.:-C-4r ; ,	 -

são eL vas, pensando se em evitar trânsito de passagem. Temos uma inva....

são d 'ónibus e sca nhões impressionante, de não se poder dormir à .
. • '..;

noite ali na Gabr el Monteiro da Silva, sarda para a Marginal.A Mar
/ (	

__

ginal Pinheiros, cm o seu trânsito, est‘invadindo toda a circula -.

ção de uma região estritamente residencial Sem a menor cerimônia, e

agora os shoppings, sem o menor respeito a essa lei que, acredito,a-.

inda esteja vigorando.

A questão nao e o tratamento do escapamento do carro,por

que isso deve ser outra lei a ser obedecida, inclusive na fabricação,

como foi dito, mas as leis de trânsito devem ser obedecidas, e esse

tal anel rodoviario maior -rum" construido'. A cidade nao e para os ca

minhOes, e muito menos para os carros, como pretende o atual Prefei-

to.

(Sindicato das Empresas de Carga)
•O SR OâéiS	 /- Uma questão que entendo importa

te na intervenção da colega que me antecedeu E REGISTRar que tambem

somos contrarios a que os caminhOes passem pelo centro da cidade.Pre-

cisamos dar a nossa contribuição para resolver o problema do trânsito

de São Paulo e da poluição. O Presidente da nossa entidade ja sobrevoou

boa parte da Grande São Paulo. Antes mesmo de tomar posse o governo

/	 /

que ai esta ja estavamos pleiteando a construção do chamado anel rodo-

KPOGRAP



• •
viario para o transporte de carga passar fora da cidade e que isso so

acontecesse no horario noturno.. Temos, inclus'Ve,..uma . comis?. o_cuida
-

do cfá'sè assunto junto à Prefeitura, mas, infelizmente, não emos ,ffl.-_
---

do colaboração do comercio que, muitas vezes,, e nega-a abrir seus es

tabelecimentos à noite, de madrujada.

•

E impdrtante que se registre que e amos preocupagps com

o transito. O problema citado pela colega realmente existe. Temos fei

to uma campanha para que o pessoal respeite o horario estabelecido

para não entrar na cidade, mas, muitas vezes, em virtude do comercio

não abrir à noite não temos outra alternativa.

Não temos culpa de que no Brasil não exista uma estrategia

ligada a area ferroviaria, de navegação ou aeroviaria. A economia no

Brasil, quer os senhores gostem ou não, passa pelo transporte rodovi

ano de cargaí; 754% da economia no Brasil se faz em cima de um cami

nhão. E um problema cuja solução temos de pensar em conjunto, porque

1
ele tambem esta ligado a emprego e desenvolvimento. Não podemos pen-

sar de forma restrita.

1
Quero registrar que a construção do anel viario e uma ques

tão sobre a qual , vimos batalhando ha muito tempo, mas não temos recur

sos para faze-lo. O Governador Mario Covas mostrou a disposição	 de

/
envolver empresarioÊ e outras pessoas ligadas a area para se fazer

uma estrada que passe,fora da cidade.
0

E importante colocar a questão.

meio ambiente e que os transportadores de caluga do Estado d São P'

•
lo compreendem o assunto e apoiam todas as iniciativas paras melhorar

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —
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— TAQUIGRAFIA
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TAQUIGRAFO sEssAo DATA ORADOR

..... — ---------

t	 t "

.	 1
.	 ..	

(	 .-
.	 #

ANA MARIA QUADROS SeSe mais ingOem-desejargsar,da •
•,	 .	 • -?- - . - -	 :	 — .., . „ 1.....1e.;ct.:..,. • • .,-.-/s~:-..*• , -	

I	 •

•pelavr& vamos passar ao PROJETO 320/96. PeçO . ao..10berto (11:1faça,
. •	 -

leitura.

1-

a

• .
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Projeto de Zei 320/96, de -auÀcgia do n-obe .'- (ereadorAntn-O de Pai-
.

,-
va Monteiro Pilho. O projeto institui a sem • educativa d »reser

an...
çgo da arvore a ser realidanuza aalmente pe. ExeCuti*: I -icipal

t eduoat

. -.	 -=4- 1. -- ..- •

no período de 21 a 28 de setembro. O eventOeverá ser reháizado

com palestras, trabalhos escolares e campanhas atraves dkS &jos

de dívulgaçao. Sera coordenada por uma comiss7to integrada pelos

seguintes componentes: um representante da Câmara Municipal de 11

So Paulo; um representante da Secretaria Municipal do Verde e Meio

Ambiente; um representante da Secretaria das Administraçães Regio-

nais; um representaáte da Secretaria Municipal de Educação. O pro-
estlmulo

jeto prevê' a titulo de	 a divulgaçao dos Raw 10 melhores

trabalhos de alunos da rede municipal de ensino. Justificativa do

autor: concientizar a populaça° para a preservaçao das àrvores.

Parecer da Comissão de Justiça foi pela legalidade com apresenta-

çao de substitutivo de modo a adaptar o projeto a melhor técnica

de elaboração legislativa, bem como aos dispositivos X legais, is-

to e l eliminou a Comissão que deveraá coordenaOr os trabalhos da

semana educativa e a que cabe somente ao Executivo a formaç go e

atribulçaes aos membros das Secretarias Municipais.

A SRA. ANA YARTA QUADROS — A palavra está aberta.

CAMA.14tAtl MUNICIPAL DE S
— TAQUIGRAFIA -

ga-ft '1"C"-Vb
NU .......................

OC.

41
.APARTEIAQUI 6R AF O SESSÃO DATA	 iIr MUROROO IDO FOLHA

A111 1 dava C.P.Urbana 09.10.9
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2AU

.	 ..	 .	 .
.. (	 A SRA. MIRIAM BARCEA SRA. MIRIAM BARC4.0S 

---
—	 É bastante- critrios o Ia pra—

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,

olha n:
DATA

C.P.Urbana

o ORADOR

09,10,9dalva

— TAQUIGRAFIA — do pnc.

life nao de propostas de u le4s no mesmo sentido. Já existe o

a da? arvore* comemorado na ciLade e no Pare todo. Semana da Irv

re n4acrescenta nada, acrescentaria alguns dias, (1

do eliste em todas as escolas 	 ou melhor deveria existir -----

•
programa de educação ambiental. A questa() e muito maior, muito mais

4.

ampla, 4 uma questão de concientização da população em relação aof

Meio Ambienta, a preservaçao da vegetação, etc...

A SRA.  ANA VARIA QUADROS— A Miriam ressaltou muito

bem o problema educação ambiental na cidade.

Vais alguem quer comentar alguma coisa? (Pausa) Então

vamos ao projeto seguinte 448/96. Antes de passarmos ao projeto,

gostaria de saber quem veio especificamente para esse projeto?

(Pausa).

jeto.

Com a palavra o Sr. Roberto que fará a leitura do Pro-

O SR. ROBERTO — Projeto de Lei 448/96, de autoria

do nobre Vereadro Gilson Rarreto. O projeto dispoe sobre a des-

tinação das sobras e reigpientes de tintas, vernizes e MMW5M solve

KPOGRAF



ty- tlef 	 ' " --indiai i' ' Irikie 4 a a orma 'az empresas que	 us r	 X10328'2WO	 9 no.
, .., -;I	 ...	 ‘ ...- .," • .• •
;•	 q. •

...''	 •	 ,.	 , • .	 ,./ •

cam/obrigadas a aceitar os recipientes bom as pobras &does) mate pt-,.__.

riais para a reciclagem ou reaprOveitato dosmeso: 'ou da

stinaçgo final adequada, tendo como prior ylade a preso 	 40 do
.	 —

?tolo Ambiente. Por sua vez, as empresasX q110 comercXialzam esses

produtos, ficam obrigadas a receber os recipientes de qualquer natu
-4

reza quem contám tintas, vernizes, solventes das marcas que come-

cializam que 1~lhe forem entregues tt pela populaç go usuirtria

para o seu posterior recolhimento pelas emppreaas que os industria-

lizam. Isto implantado, fica proibido o descarte como lixo comum

dos recipientes com sobras dos produtos mencionados. As multas para

o descumprimento do RA pretendido, está alendado na propositura,

sendo que quase toda sgo dobradas na xafa reincidáncia e os comer-

ciantes que se recusarem a receber o recipiente com as sobras alu-

didas, poderao ser cassadas go suas licenças de funcionamento. O

Executivo promoverá ampla divulcaçao junto a populaç go sobre o teo

do presente projeto de lei, km bem como da necessidade do seu ple-

no cumprimento, para melhoria e preservaçao do Meio Ambiente.

Justificativa do Autor: os componentes químicos usados

•

•:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ( PA,U_LO_	 .
— TAQUIGRAFIA —	 írc.ih	 -	 —C"-----7:-.., i

112±2_1_siss..L . _2_.11:_l_. o'_,_n_________LL .14...S_It A'D o R	 coa.	 . __ '

An 3 1 dal" 1 0.P.Uwbana 1 9.10.96

e.
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TAQUIGRAPO

ra C.P.Urbanadalva C.P.Urbana 09.10.96

• • .t, • •J
• --.--- .	

..- -	 _.	 .
sendo a( % ima dispersão frota 	 altameáte prejudió•Iial.

--44._

ao Mio mbiente. Misturado ao lixo comum, esses" n-‘i;‘teriais podem
•• •

criar ndiçiies favorável& a explosriee Ou. `tornar in.tlamável todo

o res

t ,

te do lixo, gaght alem do prejuízo ;11, sailde de quem os mani-
(

pular. Os metais pesados que os compSem contaminam o ar e o solo

se forem jagtg descartados sem os cuidados necessários. A proposi

ftura garante a destinaçgo final deste kroduto com a colaboraçaolle

todos os envolvidos, usu4rios, consumidores, e comerciantes.

, O parecer da Comisso de Justiça foi pela legalidade

apresentando um substitutivo para ~4 adaptar o projeto a uma

melhor técnica de elaboraç go legislativa.

A palavra está aberta.

A SRA. ANDREA	 No 4 mais fácil implantar, realment

o lixo seletivo?

O SR. SAGURA -Sou Presidente da Associaç go dos Revende

dores de Tintas do Estado de São Paulo, eu acredito que o lojista

em si, ele não vai se opor no sentido de quanto ao projeto l mas si

de dois fatos: primeiro cria-se uma dificuldade muito simax grande

junto as lojas no sentido do espaço físico, a localização do ellen

KPOGRAP te. Nurmalulemd-o-cadcente-de-lejao de tintas

•".	 r, • •-ii...~.44.8~G.;~ n~411.18.4-71f/	 +o' •	 €



há uma dificuldade muito grande nesse sentido. , egundo, ele pr8-

pria justificativa, ele diz que 4 um material gltamente explsivo

e com isso criaria um problema seríssimo junto as lojas,

porque como 4 que se armazenar isso, esses resíduos de tintas. CdMo

o usuário que nao tem noçao do material inflamável vai transportar

esse resto de tinta da residencia para a loja, sendo que ela tem

que ter enerticamente fechada. Enfim, acho que e um projeto que de-

veria ser discutido com bastante carinho, porque pode criar uni

problema serio em todo o setor de revenda de tinta, e ate mesmo

para o prOprio consumidor.

WENNEeziaezem:

C.P.Urbana 109.10.96
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ASRA.AAD	 - Mie -lguém gostri- de

fazer us da pelavr-,?

A SRA. 	 = Acho que	 lei seri- ,SE_

ma, M28 é muito dificil de implementer isso. CYW) é oue um- C9E'-'

que talvez se pudesse nplic Q r nn Alen'nhn, -)nde se pede reciclagem

de emb 0 1-gem e mes2o Pseim se crou uma on .)siç-). comi se -pl'-

car no Brasil? Nós temos problem-. s muito m-ie séros p-r- res:)lver.

Acho que é impratic givel, só isso.

A SRA. ANA MARIA qUADROS - A municipe -oui c,r)cou

importância da coleta seletivp de lixo. Acho que devemos to=
4,

medidas que valorizem, que ampliem, no que difcultem porque,

;.s vezes, são medidas dificeis de serem implanted,'s.

§/i
Passo a palavra PO Vereador Mauricio

0 SR. MAURÍCIO FARIA - Concordanáo pom R nobre Vere r do-
,,

rn	 Wrin Quadros e contas pessos que me jnteceder-m,

nho para se enfren-Wr dl:30e tipo de problema é n colete seletiva

do lixo que sofreu um retrocesso na cid-de de São P-ulo nesses

FOLHAFt0D1210

1Al2
DATATAQUIGRAFO CONT, APÁRTEORADORGESSA°

CÂMARA MUNICIPAL DE SAD- PAULO
TAQUIGRAFIA —

Pula Com.Pol.Urb. 09:10.96 Rs,
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TAQUIGRAFO SESSAO	 1	 DATA ORADORFOLHA

Paula	 ¡Com.Pol.Urb.1 09.10.961 M' r{ cio

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

DONT. APARTE

últimos anos. Alem disso; a respons2bilidnde pel(recolhiment

•

41,

a lei faz é transferir ess- responsabilid-de palí-e um setor (a

cl(1comércio que comercializa tintas e vernizes. fec n ndo apenas,eles

com o enc-rgo de encnminhar a disposição final desse lixo. Isso

não é competgncia de particulares. E, não sendo da compete:lei- de

particulares, esse tipo de soluço n- prtic n. como mul . e t,nto

os comercinntes como os cid-ros e nté -s emprese de coleta de

lixo que venham a recolher esse tipo de lixo, o efeito pr'tico

é que esse lixo terminar w. via públic-,como 	 -contece com o

entulho na Cidade. Quando o Poder Público não dá um encaminhanento

correto para o destino final do en'ulhi, o entulho termina nos

terrenos baldios, nos 6,Orregos. Esses resíduos terminarão nos

mesmos pontos que hojé são fator de degradação ambientei dn

Cidede.

(
-	 Então, entendo que é um projeto de lei inadequedo.

Embora a motivação doiautor certamenl foi com bom propóáito

mas a solução proposta é inteiramente inadequada.

MARIAA SRA. ANA 	 QADROS - Mais alguém gost n ria de fa-

KPOO2AF



çãO2vej4 quel os dois projetos seguintes, 1.100/95 e28/961..-k•,`.
.- ..=x .:.;.- ...	 •'	 , .	

-
_	 .

	

._	 .---5-*0!	 •
traiam do eam assunto. O Vereador Maurício loaria- idSA.$,1 expli—

.	 (	
(	 -	

•	 . •..70.,,„_-,, .
_,	 .	 .	 • --:;-:.,::;;',..:-.	 -:	 -	 -	 : • --7:-..-7.,.! ---*-- "- •

car 0 sénJtido1 ;da revogação do lei e o Roberto ler os &ai juntos

ser Uso da palavra? (Pausa) Então, gostari p de (1r uma exylicq.
/	 -	 11 -	 -	 ..	 ..	 .	 .	 ". ,

. —

posemos discutir os dois conjuntamente.para que

O SR. ROBERTO - "Projeto de lei n2 1.100/95, de au-

toria do Vereador Marcos Cintrr . O projeto =Itera	 redeço do

Artigo 1 2 da Lei n2 10.570/33, que autoriza o Executivo a conce-

der em concorrábncia, mediante concessão administrativa, o serviço

de estacionamento de veículos e ser implantado pelo sistem= de

garagens subterr tneas em diversos logradouros plíblicos. A Rlter?-

ção se refere ; inclusão nR rel•ção dos logradouros -tingidos

das fraças Jose de Azevedo Antunes e Miguel Delerba, -mbes no

bairro da Lc.-pa?

A justificativa do -utor é que trata-se do -tendimento

de uma reivindicação da comunid-, de envolvida com a região em ques-

tão. As praç p s,por se localizarem em ç.reas comerciais, representam

um ponto ideal para Ps referi'd : s garagens subterrneas, já que o

escoamento das vias páblicas xiá não comportam de maneira srtisfa-

"

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-— TAQUIGRAFIA —

TAOlt1ORAf0

Com.i2o1.Urb.
FOLHA

Paula .

GATASESSÃO 1-ORADORROO (2)0

Al2 09.10.9 6 r , •
LÁriabi ri a -
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CORT, APARTE

(

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- TAQUIGRAFIA -

Paulc,

tOria o itenso fluxo de velculos que por ali ciriC lam.
1
,

0bserva0es sobre a propositura: P ne lcessidede de e

/fazer audiência plIblic,. sobre esse projeto de 1 	 , que seguldo

a Lei Orgnnica do Município de S 5.9 P-ulo em seu.prágrafo 92 do

Artigo 114, a ç'utorizaçã'o legislativa p-ra o Executivo mediante

concessão ,:tdministrativa de uso, deixará de vigorar o respectivo

instrumento se não for lavrado dentro do prazo de 3 anos, .=- co-atar

da publicação da lei ou da data nei n fixad-, se houver, p-a- •; .---.

prática do ato. É o caso de alguns logradouros d- Lei n2 10.570/33.

Assim, o presente projeto de lei revitaliza - concesso

pretendida nessa lei com a consequente obrigatAria realizaço

dessas audiências plblicas".

0 seguinte: "Projeto de lei n2 429/96, de autoria do
1

Vereador Muri.cio Faria Pinto. O projeto revo.ia em todos os seus

termos as leis Municipais n2 10.256, de 11 dElIII
fevereiro de.1987

.	 .	 ..,
e n 2 10.570, de 6 de julho de 1983, que dis	 "sobre a concessão

do serviço de estacionamento de vedculos em gar5, gens SUbterrgneas

que seriam. construldas nos logradouróe PlIbliCoe.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou—se pe-

la legalidade, mas houve umA manifeitação de voto contrário ao

FOINA TAQUIGRAFOROO IZIO SESSA0	 DATA	 ORADOR 

Com.Pol.Urb. 09.10.96 Robirto

ORADOR5E5540

•

•
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• CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO-
- TAQUIGRAFIA — --

SESSÃOTA0U1OR Ar O

.1	 •

parecer assinada por *rch 3 Vereadores. -
•

•

A justificativa do autor: como as áreas conCedidas
.c.1...,.	 .	 ..	 .	 .. ' 1., . ....	 ...

fazem part de logradouros pUblicos, não há como adeitá.v/as a

.	 (	
. .	 ...	 .., ..	 ,	 .	 ..-—.

• cobrança	 imposto sobre sei.v.iço de qualquer; natureza, também
h i

ocorre cÃ v;rios desses logradouros, todos em zona Z-1, onde

rmite a instalação de estacionamento. Ademais, coaonão se

muitos so para praça com veEetação arbciea, haverá dano no meio f

ambiente, pois as obras imporão o rebaixamento doe lençOis frei-

ticos com evidentes prejuízos 	 flora.

Observaç6es sobre a propositura: esse projeto de lei

está passando por duas audi gncias pliblicas por regóvar lei que

intefere com a flora p,--ulistana e que autoriza estacionamento em

logradouros de zona 2-1, onde essa categoria nrlo e permitida pe-

la lei de Zoneamento em vigor

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Tem a p.lavra o nobre Verea-

dor W:urício Faria.

-gWEEEMECENEMU.

FOUtAROO IDO DATA 'ORADOR

(

;,.

;In

'	 ARTE	 t

Paula Com.Pol.Urb. 09.10.96 Roberto--
.	 _
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.FFP-W-424-1 	do proo
_

N.'
' O	 ". NEW  AP 4" 152.i10414.e- AP ARTE

•"?.

O . SR. MAURICIO PARIA qt. Eu JÁ tive oportunidade de, na primei-1
• •	 Ce.•

rá aud1ncia pb1icâ, 4ree ntar os argumentos que	 jeto
• .

de lei t .-de .ndmha autoria, ç

mentos de moradores. queÁ

u na verdade surge por sol: -
..	

::::: .,!,...
:.das

.	 ..	
.. : ..,

	

. - a "' ''' ' N,"%:.1...:1•••.	 .	 . 'ia 47.• .,t,r4,-
.	 ;*	 1" - - ?" -r,:. - .	 .	 • .."?, --r,, •>-. Nèl, .

qt op5am a esse Iii4Oisúãàiál-ga'--óragnÓ.Isi.i
)	 .	 .

raneas em praças.

A primeira razao e que a Cidade vive hoje o

crise de mobilidade de circulação. É urgentev então, um,replanejamento;
lez slação

global do transporte e do trânsito na Cidade. Essa , , m	 que suporta- .

mente dá base legal ao programa de garagens, 4 de 37/33; ou seja, de

perlodo bastante anterior, quando ainda não.Yhavia geeDnfig..trado essa

crise de trânsito, essa crise de mobilidade, essa crise de circUlação

que São Paulo vive hoje. Portanto, esse programa de garagens, que já

era questionado em 87/33, se mantido em outra cidade -- porque a Cidade

se alterou la substancialmente de lá para c - uma insensatez legisla-

tiva, porque esse Programa de garagens não obedece, na verdade, a nenhum
;

planejamento global de circulação viária e de transportes.

É aamissvel l inclusive, um programa de garagen;rate mesmo de
---yrgaragens subterrâneas, mas não em praças" ffiggil que esteja integrado a um

planejamento global de /transporte e de circulação. Há urbanistas que de-

fendem a idéia de ' que se deveria implantar um sistela global de tra-IspD

ILTUMILIE
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te que permitisse trajetos mistos, ou 'seja, o automobilista utilizaria

L
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,	 ,Es 4 uma visão que objetiva diminuir o trânsito de atitomo-• ‘!

á no centro expandido. Más esse programa de garagens, de-W88, looa-J

liza as garagens no centro expandido. For cOincidância l não obedecera.

a essa logica. É contr4rio a ela, l ggica que varios urbanistas võm defen

dendo, independente ate de filiação politico-partidria. É relativamente

amplo o consenso de que, em havendo um programa de garagens, isso deve-

ria estar integrado ao planejamento global de traasporte e trâ-:sito.

Há um agravante. Esse 4 um programa de garagens em praças e,

portanto, tem um impacto ambiental considerável. A Cidade de São Paulo

- uma das constata0es unânimes de urbanistas que visitam a Cidade - tem

 •carância de espaços pUblicos e de verde; 4 uma xx Cidade árjlj eSse sen-

tido. Então, desenvolver um programa que significa a mutilemgção das ca

racterlsticas de algumas das poucas praças existentes iria Cidade - por-

que uma vez executado esse programa MWKM destrcii a vegetação de porte

arbOreo existente nessas praças, tendendo torná-las praças áridas, It

semelhança de algumas que já existem na Cidade, como a Praça Roosevelt -

e U

:t2
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.	 ,....	 ...--gnifica twi Prejuízo urbanístico e ambiántal considetivel ã Cidade. ,__ 

	

........	 ,	 .	 ..-,-.,-:-•,,..:: :::-: -Á .	 "..-,-£.„--;.0:---;.--.......,;	 ....-:.•_....:::„,..,...„;., .. ,	 .	 •..s--.-	 .....•
'.-4.. Alá disso, ha o agravante de que algumas des e garagens..	 .	 .	 ..	 •	

•	 - -:"....." !•:: * " - f

.	 _	 (
'7. •	 -Ur•	 • 	 •••	 :"•""t"taMiité iiiiittendia,P4-?-Z-f,'0 que outra contrasenso. , dentemente, ,e

-voos implantar uma garagem, que uma atividade comercÃal, dentro

bairro Z-1, ser ik a violação declarada da legislação uxçbang, poraue Áão,

se pode admitir um uso não residencial num bairro estritamente residen?
!

ciai. E isso tem um impacto radiador, e mutilidor, sobre todo o bairro,

porque a garagem localizada no coração do bairro será um pelo de geração

e atração de tráfego dentro de uma área estritamente residencial.

Não somos, por principio, contrários à garagem subterr&nea,

mas contrários a esse programa aleatOrio de garagens subterrâneas. E so-

mos contrários que elas sejam localizadas em praças da Cidade.

O projeto do Vereador Marcos Cintra agrava a tecnica legisla-

tiva. Uma coisa 4 você ter uma legislação defasada e que foi institlida

há quase 10 anos. Outra coisa 4 essa legislação já defasada receber aden

dos agora, quando a defasagem á patente.

Inclusive, o projeto do Vereador Marcos Cintra 4 7.1rame n te lo-

cal. Prop5e a inclusão de duas ie praças na área da Lapa, o oue reforça

a ideia de que não há nenhum planejamento global de transporte e circ.1-

praças dizam respdito a par praças situada') no coração-praças dizem respdito a par praças situadae no coração Zé bairros

KFOGRAF
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laço de área ue(d.8a respeito à Cidade como um todo. 3£ É um projeto,
i

digMos assim, emk rista. ) um projeto que trata isoladamente uma reali-

dad.ii local, no ca o a Lapa, O prOprio argumento que o Vereador Marcos

Cintra usa para o seu projeto serviria para negar a legislação que pre-

tende emendar, porque diz, em sua justificativa, que se tratam de áreas

comerciais. No entanto, a legislação que pretendo revogar inclui garagen

em áreas não-comerciais, em áreas estritamente residenciais.

Se o argumento do Vereador Marcos Cintra 4 o de que as gara-

gens se justificariam na Lapa por ali haver áreas supostamente comerciai

1Mla l ggica, dever-se-ia regogar essa legislação e começar uma discassão

sobre Egan garagens na Cidade, com critários tácnicos globais de plane-

jamento do transporte e circulação viária.

Ainda sobre o projeto do Vereador Marcos Cintra, entendo que

interveA0es desse tipo teriam de passar por consulta à comunidade local

n•••



11‘~e~~2§5~~~§~2~
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tel	
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trá:hãe tênha a tado para ela, Uma ves eci-,..7
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A___,.VI;0. AIO conoídari, aumneagtO NONI novas •.,;.....	
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metrasÁwdestas garagens, num praSo dm 30 e

WitTe4 1 elike O ir 0171-.

'
ag garebn*, indgetaX10WPai*-
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- so o Vereador Marc:os Cintra entende vis eesaa duas garágenstm-Pra9ttt,Lapa,

iro melhorar a oondiçlo de estacionamento, ele pode estar equiyooado,..porque, uma vez

implantadas eates-gate~ repito, na7o se isplantago novas garagens ob no haverg-

na Azul, a qual provavelmenteexista na rega, da Lapa. asse í, na verdade, uma legis-

laçgc que estabelece mercado cativo, ou seja, monopjlio de lem estaoionamento naquele

ponto da cidade para esse concessionário.

A legislação não estabelece preços_de estacionamentos. Quase todos mis que

aaut
estamos presentes e que Anaamos da automOveis, temos assistido à evolução dos preços

dos estacionamentos na cidade. Inclusive, esse Ultimo procedimento em alterar os arí-

t4rios de cobrança de 1 4 , 2 1i e 31 hora, proporcionou uma luoratividade extraordinária

aos operadores, exploradores do estacionamente, em detrimento do usukio. Se essa li-
v., • .

bordado de preços que existe na cidade está assim, imaginem se tivermos essa monopOlio

que a legislação previ+.

. Por todas essas razZes, com todo o respeito que tenho pelo Vereador Maroos

AGY0Cintra, nue o seu projeto não p tem um projeto tácnioo e í inadequado. Devemos rega

--- -	 Se o Wreador Ehroos Cintra entende
r
que eesae duas

1

TAQUIGRAFO,

tardio

— TAQUIGRAFIA -I Fala
setsÀo	 DATA ., 

Com. Pol. Urb.' 9/10/96

fir.QP1
!c,tI 5 1 

C.OliTãPARTe

RI •	 /

"^" R A D'O',11-:-

r bái

ROO	 FOLHA

ri

: •

I	 • ."

.;• t, n • 2 •
. e

'.8.	 - •

KPOGRA.F

CÂMARA MUNICIPAL DE S.-A.0.—P-A-U
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eto  desta vereador

revogar esta. lesta:

deo Exitondo que
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r.

do Vereador Marcos
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Cintra ao vai usar a palavra, noa agora octanas a Sra. Rva.

f
A SRA. girk, Fardam - sou arquiteta da Sagep. Na verdade, teria vergonha em

dizer qualquer coisa do que foi dito pelo Vereador Máurcio Faria, porque ele defendeu

muito bem Oto seu ponto de vista. Contudo) sou uma pessoal muito passional e não oon-

sigo me conter. Então eu preciso dizer algumas palavras a respeito disto.

Para eu me justificar, digo que o projeto do Vereador Marcos ICintra io fraca

•.	 •
pois se h4 um grande fluxo de veículos, no a construo da garagens que vai resol-

ver o problema. Pelo contrário, a construção irá gx agravar o problema.

O Vereador Marcos Cintra diz que a comunidade pede as garagens. Pergunto,

ent5o, qual á a porcentagem de pessoas que representam a população local. Na realida-

de, quem está pedindo isto?

Durante a primeira audiSnoia panca, já tive oportunidade em defender o pro-

jeto de lei do Vereador Maurloio Paria. Seria til, talvez, argumentar as mesmas ooi-

:11_,;.4~2kSafoust~.. •	• - 



O transporte de circulagto em grades *idades, iXeei no buil, luz teMb4a

no 4terior, traz ua probleaa que liai se agravãndo Ulmo arescimentõ itoeláadie das (.4-
•	 -

--
d&1011/ Reate StrtOu10 , o crescimento se aorra com a frota de vett:mios ' pfrztioulares.

Xi

LUa	
•	 • -.	 •exL) rs gama cidades amo Boca, Berlim, Paria o. .ntrias da* Inglgog para evit4. a

.	 , .
e

as	 e a paralisaglto das cidades, alem de ajÁrfaiçoar, cada vez meie. , • irszispo

lioo, procura-se desenooradar o uso de veículos particulares, n4 zona urbana.

problema c; etaoado pela raiz. Para tanto, vários meios sSO utilizados, oonstruínio.

estaoionamentos e garagens aa pontal de tran4ordos, como já, disse o Vereador, tais!

como estaç5es ferroviárias e terminais de Onibus, onde o motorista deixa o seu carro e

toma um transporte coletivo. Tão estabelecidos estacionamentos, fora de cidades peque-

nas, onde um Snibus faz a ligaçU com o centro, a fia de preservar os centros histSri-

coe nas oidades pequenas. Desencoraja-se a construçSo de estaoionamentos, dentro do

perímetro urbano, estipulando um limite, no mínimo, mas máximo de vagas. Isso signi-

fica que não pode haver um njmero muito grande de vagas. Isso, justamente, 4 . para de-

sistintlar o afluxo de veículos para o centro.

Enquanto isso, aqui em ao Paulo, contrariando a lei da zoneamento, tentam

construir garagens subterrgneas, em plena Zona Z 1 9 que làextritaaente residencial",

e em praças arborizadas. Para construir as garagens, -as árvores dertrZo ser derruba-

das e as praças fioar'áo com concreto; quando muito, elas podem suportar ua pouoo de
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Reoonioi+mmte, vi mmajenalamoideía da qu!al bem? uni-nsárilarateat4	 Oda 200-=.
• n-.4e„,	 gt„t-

ka. is) o eu nunoa vi u:a nethua luemr do mundo.

•
A. garagem	 08t8 prevista pára ser eonztratta no. jardim rua/Miam, prixi-

17.1,7

t.

r..
ma ao Shoppingo Eguatemi, por exemplo, :ao mO viria aoabar coa as caraotaristioas &o.

bairro, como tambElm seria tua roPle gerador de trisfego, refletindo nua maior afluas) def

velculos na já oongestionadaÃT. Faria Lima e, por o:menduí:ia, podendo haver um com-

gestionamento, tamb4m, na Marginal.

Ás garaesns eubterraneas, como asa° previstas na lai l aprovadas por decur-

so de prazo, slo nocivas à oidade como um todo. Como arquiteta, urbanista e oidadX,

sou a favor
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5,43'È?
Do projeto do Vereador Maurício Faria, que derruba essa lei. , Á11MOW e

.	 .	 '	 .	 •	 '- "Defenda SgO Paulo" agio a 'favor desse projei6 de lei d(ei4ador Má
_	 .

cio Pis. Muito obrigada..	 . . .
i!

tsuái quer fazer uso da palavra?

1

A .SRA. CARMEN - Sou representante do Sindparque. Vou J

fazer um breve comentário, porque não sou a pessoa mais indicada, uma

vez que o nosso diretor está ausente.

O posicionamento do Sindparque, hoje, 4 a favor a contru

ção de garagens subterrâneas. E levando em consideração as colocaçaes

feitas pelo Vereador, gostaríamos que essa comissão realizasse outras r

reuniaes para discutirmos a colocação do projeto com mais detalhes. £kx

gostaria de fazer uso da palavra': (Pausa). Então, vejam que o Vereador

Maurício Faria, que não 4 o autor do projeto, colocou que a garagem sob

as praças, acarretará o aumento do trânsito na região, descaracterizan

do cada um dos :Èairros.

.	 -

Mais a

A SRA. - Mais alguém

KPOORAF
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ARTE'

U
'mas, defendida
n

ámb4m pela Eva "da Sociedade Amigos doe Jar4in8, é pa-

NOs temos assistido , nesta comissão, os graves deba-

/	 /
tlas C"alterei.gào .efe

•	 •	 Y;;;
Záneamento que ocorre eá tirtt,idê do . 'frânsito, deeea

-
ce.actiSrizando as zImas já previstas, principalmente t _como zona 1.

E/44 quando o Vereador Maurício Paria prop5e a revoga

§1
dessa lei, qWe vem, possibilitar a coAltrução de garagens subterri.-

ra mostrar que se formos a favor da construção dessas garagens, por má
é

is que o Sindparque tenha suas razões, acontecerá que vamos aumentar

o fluxo da região. Com esse aumento, certamente a zona I será descarn

racterizada. 2 aquela que não zona 1 terá mais trânsito ainda.

Temos de pensar o que melhor para a cidade e para o

cidadão poder viver.

A SRA. MARIA SALES - Sou nascida em São Paulo, moradora

do Centro Expandido. k Sou inteiramente a favor do projeto do Vereador

Maurício Paria. Venho salientar, emxi incongruâncias: de um lado criam-

-se Dia da Árvore, Semana da Árvore, tudo a nível do discurso, da retó-

rica, sendo que a realidade 4 outra*.

Não se sabe com que interesse, talvez muita gente ven%:a

a ganhar muito dinheiro, mas 0 a cidade no ganhará nada com isso. Es4

-

a
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Estio tentando atingir a integridade das praças. Por exemploLem Higie

•
m:.drnolie l a Praça Buenos Aires é o Ilnico-espaço Veriáe - quO":éxiite "uiv•c-

#	 - •gi.a0j . com. arvores praticamente centenariae. Sabe-se tambe .-que a in.;

tensa ' verticalizaçao daquele bairro tem provocado atray s-de'petudoe(
• • 1:-	 "-

•

• "••
.	 ,	 • •	 ••••••••••••••

comprovados, uma queda de 5 • C nos apartamentos do que a empe ra tu ra

1:dente na cidade. E em certas pocas do ano no há uma neolação sufi.
.-.

ciente nos apartamentos, por isso as praças são os únicos lugares com

árvores onde as crianças podem ir e a população ter esse contato eam

a vegetação.

Acho que temos de ser não eó contra a construção de gara

gens de uma maneira totalmente arbitrária e aleatória, mas -Lambem a fa-

vor de uma legislação que reforce a proteção dessas praças, cuja cober

tura principal sejam árvores.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Passo a palavra ao Vereador

Maurício Paria.

KPOGRAP
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tema global de circulação e transporte/ á que e o problema.,

Por exemplo: a Prefeitura está fazendo um concurso dei
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CONT. APARTV,

O SR..M.AURIOIO FARIA - Apenas para precisar qual 4 a
• •

naturea do debate/, acho que a discussão não re- ntre -Os que são a favor

de ga - ens subt6i-. A as m geral e os que são contrafts garagens por

ralprincil o. Pessoa , ente) ntendo que um program abrangente de transpor-

te e irculação 'n cidake, implicará em garagens, inclusive subterTâ-

II	-
neas Mas a loca zaçãO e a 001 função . dessas garagens1 dentro de um sie‘_ 

de gari
•.`,••

projetos para a Avenida Paulista, que deveria lae l necessariamente, le-

var em conta que existe a previsão de uma garagem no Trianon. E não 1:á

nenhuma consideração nesse sentido.
1-

Na verdade, o que acho prejudicial para a cidade é esse

caráter aleatório, disperso e fragmentário das iniciativas. Todas as

incoeré'ncias e ineovenienciae, deste programa de garagens, previsto na

legislação de 87 e 88.

Acho que 4 admissivel, inclusive eventualmente, um pro-

grama de garagem, mas dentro de uma outra lógica e com outros crité —

rios para evitar que se passe uma ideia de uma prioriza, de uma pos1-

1

ção não técnica. O que falta é critério técnico para esse programa e p

ra o projeto do Vereador Marcos Cintra.

KPOOFIAT
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o meu rerldio aos projetos de
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MARTA QUADROS - Com a pplavrad a Sra. Minam.

TAQUIGRAFO GESSAI)7t7•771-1	 GESSAI)	 DATA	 ORADOR	 •• T ApARTE 4DATA tr:WARTE!

AS.MIAMARANTESBC'ELOS - Sou Vice-Preside

.da SAJEP, S9c1edade Amigos dos
-

primeira vez que venho mostrar

çao de garagens subterrâneo.

Jardins Europa e Patilietano. 14Ã

S t111.—)/
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Cintra, o 104a que
-

nho a acrescentar é que existe uma evidente má

da. es-

Hoje, voltamos aqui não . só para reafirmar esse

tartibàm,darMsiftodo o(apoio 1110r proposta 7dO'Ireread6 lt, . 6 diSix4a- .
• .	
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.As razoes j foram aqui levantadas, tanto para*oYecUreg foomo para
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1 f	
reforçar o que já foi ditoso apoio. Queo apoio. Quekd ape
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POLI'. URBANA 1 À .	„
- ORADO'SESSÃO	 DATA 

1-9(‘
09.10'96	

........ 

•
3	 •

io,como

O 'Pária..

fé nessa proposta, sob essa aparente sibmplic,i.dadet quando ele prevê
—.—

mais duas garagens em uma lei de 889 que prevê sete garagens, e ele

quer somar mais duas, sendo que estas que ele está propondo são em

bairros residenciais com permissão para corredor comercial, ele omi-

te que, na Lei de fevereiro de 1987, há uma previsão de dez garagens,

sendo que alg-amas são no centro e cinco são em zona 1 1 estritamente

residenciais. A soma dessas garagens, como qualquer um pode perce-

ber, é, portanto, de 19 garagens propostas, no centro e nos bairros

residenciais.

A proposta de garagens no centro, já sabemos, fica muito

claro que vai conturbar ainda mais o trânsito, que já é bastante di-

fícil. O que já foi dito aqui e que queremos l reafirmar é que, no

f,
centro da cidade, o que deve ser evitado é o uso de automóvel, não

o afluxo maior deles, seja para o que for. E essas garagens subterrâ

ki-oeutas, no centro, rarao mal9 0-	 n3o ftly
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ou na superfície, o a entroncamentos de transporte colj

„,--z-o-zerrs—eu-b-terrâneas, que veia Fe—n-0ETW-13

ta proposta, em premissas falsas, completamente falsas, e contrárias

a tOda urbanização modernaoque se vg nas grandes "Cidades dofluu+.

- O que se deve pensar é em programas para tirar o ca o d

centro da cidade. Programas de garagens, inclusive, ou sUbte

dequadts para esta cidade. Temos que lembrar que é a quartel cidirde

do mundo, em tamanho, e, evidentemente, com um ritmo de aumento dee-

se tamanho e da demografia. São Paulo tem que ser vista como uma das,

grandes metrópoles do mundo, e não como um lugar de soluOes imedia-

tistas e, principalmente, de soluçães convenientes para certos gru-

pos, não só entre os legisladores, como entre as pessoas que estão

na área de construção) e na área de comércio ou na área de pessoas in

teressadas em ganhar dinheiro, e não um lugar, um "habitat" de pessoas

humanas, com suas necessidades)que devem ser levadas em conta por to

dos que aqui vivem e pelas pessoas que constróem nessa cidade e pelas

pessoas que legislam aqui.

Aqui temos três itens9 em que ele afirma a sua justificativa:

uma, ele fala em reivindicação da comunidade envolvida - é muito va-

go isso! Queremos ver quem só essas pessoas e porque estão pedindo

isso. Duvido que as pessoas do bairro estejam interessadas nessas ga



FOLHAROO IZ/0

3Al6

razão, que ta-se
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lugar; outra, oomo representa um ponto ideal, porque cog. justatikate.
•

. .

(
 1	

- -
aut .5veis vai aumentarf44.41tima

- -4,r:- . 	_-, ;sit:.4.:-.,:.• Z:. •: -5: • ._*. -,,
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e um projeto qu de modo algum irá proporcionar
1

despesas ao cofre

gque estão se baseRRdo em favorecèr, atravég de concess3cs, empresas .
,

1particulares que, evidentemente, são as que vão colocar o dinheiro

na construção. E, depois, porque como está muito claro que esta pra

posta envblve a pressão ikobiliária,que está subjacente, e uma soma

imensa de dinheiro, um movimento imenso de dinheiro, evidentemente,

ele não ali) vai apresentar dispêndio para os cofres públicos, e, sim

aumento muito favorável , bastante compensador, para os cofres 4 par

ticulares das pessoas que estão envolvidas nessa proposta.

Nesse último pleito, vimos um apoio maciço dos grandes em-

preendedores desta cidade ao candidato mais votado.

A R ANA MARIA QUADROS - Mais alguém gostaria de fazer uso

da palavra?

• • "	 •	 '	 • ' :	 • - •	 •	 • .	 ' : •	 •. •	 k	 ,Z;*-

	

Vi .pUbli . 	qie nao cacticcimc com ortam 'de _maneira

,-" u	 • --
o fluxo de veipulos, está juataMente cSnfirmaiaáo o ama

. 	 .

stá justamente +firmaiaáo o argumento-tixie-te
,	 •	 .-, -

í
_mos levantad que (3E34, afluxo de aue afluxo de

.	 1	 •	 -•
municipais, acr4dito que vai", sim, primeiro por

KPOGRAF
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Ali I. Velei Aucl.Y:áblica 9.10.96

r7"--"-CrO f C.

f.at
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05£42.......Lbdo.- Sou ClEtudi6 Caças, do Departamento .dofra-
-...;;..., .,	 .	 I

tl.;im8n1O Hietdrico da Secretaria Municipal da Cultura, sindicaliáa o

//:
fliScleo do MeicaAmbiente a do Sindicato dos Sociólogos do Estado cl4 rio

Paulo. Acredito que as principais argamentaçUs a favor foram mui , bem
e

explanadas. Como ;t4cnico do PatrimSnio Histórico e como ambiental Ista,

manifesto meu total apoio à proposta do Verdeador Mauricio Paria, elo-

giando o altíssimo nivel de cdmpreensão urbanistica e de visão .de es-

tado nesta sociedade. Obrigado.

Sra. Ana Maria  Quadros - Mais alguém quer usar da pala-

vra? (Pausa) Então vamos passar ao primo projeto, agradecendo antes a

presença dos que aqui estiveram, inclusive o Vereador Mauricio Faria,

para a discussão deste projeto.

Temos várias pessoas que chegaram depois. Estamos atrasa-

dos no nosso horário. Por isso gostaria de propOr que o Projeto de Lei

n 2 11/96 fosse discutido em primeiro lugar. (Pausa)

Muito bem. Então vamos passar o PL 11/96 para o primeiro

lugar da pauta do assunto COdigo de Obras, porque o inicio estava pre-

visto para as 12h.

Tem a palavra o Roberto, para ler ci projeto.

O Sr. Roberto - Projeto de .Lei n2 11/9. 6 1 de autoria do

Vereador Sérgio ,Ricardo Silva Rosa. O projeto obriga as agencias ban-
KPOGRAF
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 721/95
,4# ,

De autoria do Vereador Mário Noda, o presente projeto de lei, n° 721/95, visa criar

condições mais restritivas para renovação do alvará de funcionamento dos estabelecimentos com

4	 atividade no horário noturno e que produzam emissão de ruídos em níveis superiores ao

estabelecido pela legislação vigente.

A restrição seria que qualquer estabelecimento que trabalhasse com níveis de ruídos

superiores ao permitido só poderia renovar seu alvará de funcionamento mediante anuência

expressa de 2/3 dos moradores residentes num raio de 50 m em torno do estabelecimento.

Conforme determina o art. 41 da Lei Orgânica do Município, por se tratar de matéria

relativa ao meio-ambiente, foram realizadas por nossa Comissão duas audiências públicas, cujas

notas taquigráficas encontram-se às fls. 29 a 94 do processo.

Procura o autor, conforme expõe na Justificativa do Projeto, criar uma ferramenta

legal que seja mais efetiva que a fiscalização municipal pertinente para coibir os freqüentes abusos

que diversos estabelecimentos noturnos impõem a moradores vizinhos a estes estabelecimentos,

em flagrante desrespeito aos níveis máximos de ruídos permitidos pela lei n° 11.804/95.

Com relação a motivação, assiste razão ao Nobre Vereador Mário Noda, autor da

medida A fiscalização municipal vem se revelando ineficiente e/ou insuficiente para coibir

deveras as inúmeras ocorrências em que há cotidianamente desrespeito ao nível máximo de ruídos

permitido, com evidente prejuízo a moradores vizinhos, muitos deles com crianças pequenas.

17 — RELCOM
17-3258119?6
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Quanto à solução proposta, porém, não podemos concordar. Efetivado, por nossa
parte, pedido de informações ao Executivo sobre a matéria, este ponderou que a propositura, se
aprovada, ensejaria a ocorrência de situações absurdas e injustas, como, por exemplo, quando a
vizinhança imediata for contrária a anuência e esta é obtida pelo consentimento de moradores
mais distantes do estabelecimento. Ainda, em sendo a lei de sons urbanos uma norma de ordem
pública, que visa o interesse coletivo indistintamente, a obediência às suas determinações não
pode ficar subordinada a procedimentos próprios de direito dispositivo, ou seja, à vontade dos
moradores.

Folha n e. c'ela	 d
N°	 Jr 	 de

f5frarn	 tÃ

.441
P' 1 SIDE	 . •	 .' . RELATOR

•• n••

Cód. 0522
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Haveria, pois, no segundo caso, a possibilidade de qualquer estabelecimento funcionar
com níveis de ruído acima do que a lei determina, desde que houvesse anuência dos moradores no

• raio lançado.

Por outro lado, poderia ocorrer o caso contrário, em que estabelecimentos, que ainda
que funcionassem dentro dos níveis de ruídos permitidos, não conseguissem obter a anuência
exigida, por quaisquer outros motivos alheios a questão de ruídos, a antipatia, por exemplo.

Dessa forma, julgamos o critério adotado muito sujeito a questões subjetivas, quando
um dos requisitos de uma norma legal é a objetividade.

Manifestamo-nos, assim, pelos motivos levantados, CONTRÁRIOS À

PROPOSITURA.

Sala dkomissão de Política Urbana, Metropolitana e Mo .4-14ente, em 	 ,11
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À Douta Comissão de Trânsito,
Transporte e Atividade Ecopórnica.

Em, O'/ «	 5'6

11

DONIZETI A PONTES
Assist. Parlamentar

Recebido na Comissao de
Trânsito. Transporte
e Atividade Econômica.
Ern_LUI./ 511s_.__ .'n

,,,

IVIARI/1 ELI . BETH ACITA0eJ
• e,,,,

—,....,,,,......

Ao nobre Vereador
para relatar.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e
Atividade Econômica.

I a'AARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO
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DA COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECON6MICA SOBRE O PROJETO DE LEI NI1 721/95.

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Mario Moda, dispor sobre as condiçes para
renovação do alvará de funcionamento dos estabelecimentos
com atividade no horário noturno e que sejam responsáveis
pela emissão de ruídos em níveis superiores ao
estabelecido pela legislação vigente.

O projeto em tela estabelece que a renovação do
alvará de funcionamento desses estabelecimentos “Cará
condicionada 'a anuência de dois terços dos moradores num
raio de cinquenta metros.

Os estabelecimentos enquadrados no artigo 49. da Lei
n2 11.804, de 19 de junho de 1996 (aparelhos sonoros
'usados na propaganda eleitoral ou nas viaturas de socorro
ou policiamento, manifestaçes em festividades religiosas
e comemoraçc:5es oficiais e sinos de templos que abriguem
cultos de qualquer natureza).

Segundo a justificativa, objetiva-se proporcionar
melhores condiçes de controle desses estabelecimentos
pela sua pr6pria vizinhança.

A douta Comissão de Constituição e justiça
apresentou substitutivo ao projeto em tela, visando
adequá-lo 'a melhor técnica legislativa.

No	 âmbito	 da	 competência	 desta	 Comiss"ão,
argumentamos que a propositura é oportuna e merit6ria.

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do
substitutivo citado. 	 _...e

-
Sala	 da	 Comissão de	 Trnsito, Transporte	 e

Atividade Econ6mica, em 24.44r-iMalksp.
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<Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

Em /M/	 /í996.

DEFERIDO

1MIRUIMARÃES

PRaIDENT DA COMISSÃO

DE FINANÇ S E ORÇAMENTO
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Of. Adm. Ge17.1

e

Sr. Presidente:

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores
estudos sobre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimen-
tal para elaboração de relatório, encaminho-lhe o presente proces-
so para prosseguimento de tua tramitação, conforme determina a
art. 64 do Regimento Interno.

Em

R E C-5TL"--)

Sra. Secretária:

Nos termos do despacNo do Sr. Relator, determino o
prosseguimento da tramitação do prcícsso.
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Sra. Secretária

•

Tendo em vista ausência de manifestação de uma das Co-

misses às quais -foi distribuído o presente projeto, e conforme

Precedente Regimental publicado no D.O.M. de 21.06.94, pág. 50,

Col. 12 e 22, determino a publicação dos pareceres de todas as Co-

misses e o encaminhamento do presente processo para deliberação

pelo egrégio Plenário.
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do processo ri!

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/5101/ 9/
BRENO GÃN LMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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